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			PREFÁCIO

			Alguns anos depois de defender como tese de doutoramento na Universidade Estadual Paulista (UNESP) – campus de Assis, o trabalho da professora Jolinda sobre assistência social aos pobres em Londrina, no período de 1940 a 1980, vem cobrir uma lacuna editorial e difundir um estudo criterioso, bastante documental e rico em detalhes sobre a questão social na cidade e sua relação com as entidades formadas, particularmente por igrejas, associações, clubes de serviços e associações de bairros.

			Ao longo dos capítulos, a autora explora, exaustivamente, um conjunto rico de fontes para refletir sobre a assistência social aos pobres no contexto da expansão econômica e social do Norte do Paraná, a partir da ocupação territorial com a venda das glebas de terras pela companhia de Terras do Norte do Paraná e com a vinda dos compradores de lotes voltados para o cultivo do café.

			Londrina passou a ser conhecida como “Eldorado” e “Nova Canaã” devido ao café em processo de expansão, tendo alcançado a liderança nacional na produção e exportação desse produto, principalmente nos anos de 1960 a 1975. A autora ressalta a importância da mão de obra do imigrante estrangeiro e do migrante nacional na condução do processo de formação da economia do Norte do Paraná. Enfim, Londrina foi primeiramente o lugar da riqueza e logo depois, também, da pobreza. Quando em 1975 fortes geadas arrasaram os cafezais, obrigando a sua erradicação, agravaram-se, então, os problemas sociais no campo e na cidade, sendo a mão de obra mais prejudicada pelo desemprego, o subemprego e a informalidade em todo o norte-paranaense.

			Jolinda mostra, ainda, como a sociedade passou a conviver com os problemas da subsistência das famílias, o emprego, a moradia e o custo de vida elevado. O acesso ao emprego era mais difícil pela falta de qualificação da maioria dos trabalhadores vindos do campo. As pessoas que vagavam pelas ruas eram pedintes, crianças abandonadas em busca de alimentos, órfãos procurando abrigo, adolescentes infratores e delinquentes praticando roubos e violências.

			Londrina convivia com essas condições e exigia da sociedade e dos poderes públicos medidas para mudar essa realidade social. Jolinda demonstra quais e como seriam tomadas as medidas assistenciais para vencer a questão social.

			As primeiras medidas assistenciais ocorreram por iniciativas das famílias bem estabelecidas a cidade, as quais colaboravam ajudando as crianças abandonadas e carentes, por meio de ações básicas como doações de alimentos e assistência à saúde e à higiene. Houve, também, iniciativas institucionais para a construção de casas para crianças sem pais.

			Oficialmente, foram criadas a Comissão Municipal da LBA e a Associação de Proteção à Maternidade e Infância. As igrejas também tiveram papel determinante na prestação de assistência social. A igreja católica criou o primeiro asilo para velhos e a primeira creche. Os espíritas criaram o albergue noturno, destinado a mendigos e pessoas itinerantes em busca de abrigo para pernoitar. Já a igreja batista criou o primeiro lar para crianças órfãs e abandonadas sem pais.

			Jolinda apresenta uma tese a respeito da emergência do estado com o objetivo de instaurar uma política pública de assistência social aos pobres. Ou seja, o Estado passa a ser responsabilizado legalmente, começando pela assistência ao menor abandonado.

			A autora nos informa que somente com a Constituição de 1988 o governo federal considerou a Assistência Social como política pública, estendendo às famílias os benefícios necessários da assistência social. Ao mesmo tempo, foi também instituído o Sistema de Saúde e Previdência social ao cidadão brasileiro.

			O livro apresenta uma análise sobre os primeiros instrumentos de execução da assistência social do estado, reportando-se às leis que foram sendo criadas a partir de 1993, como foi o caso da Lei Orgânica de Assistência Social  seguida pela Norma Operacional Básica  estabelecida pelo Governo Federal, para consolidar as medidas assistenciais. Em Londrina, em 1994, foi criada a lei que instituiu o Conselho Municipal de Assistência Social, responsável pela fiscalização e acompanhamento das ações sociais publicas e privadas a todos os cidadãos que delas necessitassem.

			Jolinda conclui que todas essas medidas foram decisivas para o estabelecimento da obrigatoriedade das ações assistenciais por parte da União, Estados e Municípios. E o mais importante é que essas políticas públicas deram origem a uma nova cultura de assistência social. Certamente, as ideias assistencialistas, gestadas entre 1940 e 1980, fazem parte de uma mentalidade de como deveria ser prestada a assistência aos pobres. Contudo, Jolinda aponta para a necessidade de se repensar a ideia de assistência social a partir de novos paradigmas. Ou seja, é a mentalidade vigente que a autora toma como objeto de reflexão com a perspectiva de reconhecer a prática da assistência social nos dias de hoje, sob a ótica do direito constituído legalmente.

			Podemos perceber que uma das qualidades desta obra foi demonstrar, exaustivamente, a importância da assistência social aos pobres como prática social das pessoas e instituições que contribuíram para a formação de uma consciência e cultura social.

			Em suma, o leitor tem em suas mãos um trabalho universitário acadêmico vigoroso, de leitura acessível, como convém a uma análise histórica, preenchendo, portanto, aspectos fundamentais da história de uma cidade.

			


			Prof. Dr. Paulo Alves

			Departamento de História da

			Universidade Estadual de Londrina

		

		
		


		
			APRESENTAÇÃO

			Londrina, uma cidade localizada na região norte do estado do Paraná, ficou conhecida, na primeira metade do século XX, pelas representações fantásticas de lugar da riqueza e da prosperidade, como o “Eldorado Cafeeiro”, devido às condições de solo e clima favoráveis ao cultivo do café, produto que ocupou a liderança das exportações agrícolas brasileiras no início do século XX. 

			A população que migrou para Londrina em busca da prosperidade constituiu-se, principalmente, dos compradores de loteamentos de terras e dos trabalhadores do café.

			Na segunda metade do século XX, as contradições sociais e econômicas deram origem a situações de pobreza nessa região, principalmente com a erradicação da cultura do café, o que causou a expulsão da mão de obra no campo, o rápido processo de urbanização da cidade e os problemas sociais gerados pela migração do campo para a cidade. 

			O século XX, mais especificamente a partir da sua segunda metade, marca o período em que a história lança seus olhares para a sociedade, buscando, além de irradiar a verdade das elites, dos poderes e dos progressos, a compreensão das diferenças e contradições sociais.

			A partir de então se desenvolveram estudos historiográficos sobre a pobreza como um fenômeno caracterizado por necessidades de sobrevivência. Da mesma forma, a assistência social aos pobres tornou-se objeto de análise da história recente, máxime na segunda metade do século XX, a partir das manifestações da chamada “questão social”, característica das sociedades capitalistas modernas.

			Com o desenvolvimento e a sofisticação tecnológica do modo de produção capitalista, a partir da Revolução Industrial, a humanidade passou a conviver com diferentes manifestações da pobreza: famílias necessitadas cujos chefes estavam desempregados; indivíduos desqualificados para o trabalho, inaptos para o mercado, desagregados de suas famílias; migrantes em busca da sobrevivência, de serviços temporários; mendigos e pedintes de esmolas, de roupas, de alimento; mulheres abandonadas com filhos nos braços, em busca de abrigo; crianças órfãs perambulando pelas ruas das cidades; adolescentes infratores e perigosos delinquentes que respondiam com violência à violência a que são submetidos todos os dias pelas contingências da vida.

			Esse quadro tem levado a diferentes reações de controle pela sociedade. As manifestações da pobreza são tratadas tanto com de ações assistenciais quanto com violência e repressão.

			A sociedade londrinense e o poder público municipal enfrentaram o problema da pobreza quando ela se fez reconhecer por meio da mendicância, do desemprego, do abandono de crianças pelas famílias necessitadas. Nesse processo, destacaram-se alguns beneméritos pioneiros das ações assistenciais na cidade, bem como as primeiras entidades assistenciais destinadas a atender às diferentes manifestações da pobreza no município de Londrina. 

			Focalizar a pobreza como objeto de conhecimento e compreender as diferentes formas de seu enfrentamento, destacando a assistência social destinada aos pobres em Londrina, a princípio pode parecer um contrassenso, considerando-se as representações “fantásticas” do norte do Paraná como “terra onde tudo que se planta dá”, onde o clima é generoso e há espaço para todos que queiram progredir e até mesmo enriquecer. Tais representações dão a ideia de que, nesta região tão rica, as condições geradoras da pobreza não se desenvolveram.

			Na historiografia, de acordo com Arias Neto (1993), Londrina é exaltada como a “Terra da Promissão”, o “Eldorado Cafeeiro”, a “Nova Canaã”, onde o dinheiro circula em abundância e as possibilidades de enriquecimento são muitas, e onde a pobreza não se desenvolve, porque a terra acolhe a todos que a procuram em busca da melhoria de vida. Se esta é uma verdade, característica de todo empreendimento capitalista de sucesso, constatado pelos acelerados índices de crescimento de todos os setores da economia, é também verdade que tal desenvolvimento provocou efeitos sociais desastrosos para a população descapitalizada, que dependia totalmente da cultura do café para empregar sua mão de obra que ficou sem colocação no mercado, a partir da erradicação dessa cultura agrícola.

			A pobreza tira o encanto das cidades porque mostra sua face cruel, gera sentimentos de pena e solidariedade na sociedade, porque produz a violência e ameaça a ordem social e o bem estar da coletividade, a pobreza incomoda igualmente o poder público.

			Para Schmitt (1990), a pobreza não é coisa nova do ocidente. Ela aparece na Alta Idade Média como um dom de Deus, uma possibilidade de salvação oferecida tanto aos fracos, em sua provação, quanto aos poderosos, pela caridade praticada.

			Considerando os desníveis de vida entre os homens e a miséria de grande parte deles, afirma Souza (1982) que somente escaparam dela as sociedades primitivas, porém foi na Idade Média que se verificaram as grandes transformações que marcaram a concepção moderna de pobreza.

			A miséria, a vagabundagem, o desnível entre as condições de vida dos homens existiam desde cedo, dela escapando apenas as sociedades primitivas. A guerra, as grandes intempéries climáticas, as epidemias de doenças misteriosas sempre contaram entre os principais agentes causadores de indivíduos socialmente desclassificados: são determinantes conjunturais, freqüentes por exemplo na Alta Idade Média, e extremamente importantes para tornar compreensível o processo de desclassificação das populações (SOUZA, 1982, p. 51).

			Desde o fim da Antiguidade, com o aparecimento das cidades, o desenvolvimento das atividades de trabalho passou a compor um conjunto de valores essenciais ao funcionamento da sociedade urbana.

			Nas diferentes situações e ao longo do tempo o modelo do pobre apresentado pela literatura e sua tipologia sociológica variam bastante. Até o séc. XII, a pobreza era sinônimo de uma riqueza espiritual, opção pela salvação daquele que se colocava como intermediário entre o rico e Deus. O pobre ora é um mendigo humilde que encontra na renúncia a satisfação moral, ora é um filósofo que vê na pobreza uma condição para o cultivo da reflexão independente.

			A longa permanência dos principais traços da imagem do pobre na literatura europeia está relacionada, segundo Geremek (1995, p. 8), “com o valor negativo que a sociedade atribui a essa imagem”. O tempo não provocou muitas mudanças no campo do código das normas éticas. A inviolabilidade da propriedade, a proteção das instituições e da ordem pública, a defesa de um determinado sistema de relações entre os indivíduos e os grupos de indivíduos produziram um conjunto de atitudes e ações repressivas tanto por parte do poder quanto do grupo familiar. Em conseqüência disso surgiram atitudes de desconfiança e suspeita. 

			Para Souza (1982, p. 52-57), 

			o séc. XII apresentou uma série de mudanças estruturais que começam a abalar o sistema feudal, com suas grandes convulsões na estrutura da propriedade rural, com o início da urbanização e as transformações na economia monetária. 

			Porém, foi a partir do séc. XIV que a pobreza começou a ameaçar a ordem porque já não era mais considerada uma série de casos individuais. Os pobres tornaram-se numerosos, e as municipalidades e o poder público passaram a se encarregar das esmolas.

			Os séculos XIII e XIV marcam o aparecimento de um novo tipo de pobre, que não era inválido e almejava acesso ao trabalho. Porém como não conseguia, tornava-se um desocupado, biscateiro intermitente, um mendigo, um vagabundo e, por vezes, um criminoso. A esse tipo de pobre, Mollat (1978) chama de “pobre laborioso” o camponês expropriado que, sendo trabalhador, não conseguia sustentar a família com o seu trabalho. Segundo ele, começava-se a esboçar uma lei moral do trabalho para a qual se tolerava o mendigo, mas odiava-se o vagabundo.

			[...] pobre é aquele que de modo permanente ou temporário encontra-se em situação de debilidade, dependência e humilhação, caracterizada pela privação dos meios, variáveis segundo as épocas e as sociedades, que garantem força e consideração social (MOLLAT, 1989, p. 5).

			 

			No Brasil, o empobrecimento da população tem determinações na história de sua colonização. O desenvolvimento econômico brasileiro tem a marca de um país periférico cujos ciclos econômicos foram sempre determinados pela economia internacional. A expansão marítima dos países da Europa que derivou do desenvolvimento do comércio continental, no século XVI, trouxe os portugueses ao domínio do território brasileiro. Na época do descobrimento foi o interesse pelos produtos extrativos, especialmente a madeira, que atraiu o mercado externo para explorar as terras brasileiras.

			A cada ciclo econômico, uma região do país era desenvolvida e destacava-se das demais. Quando mudava o ciclo econômico, aquela região rica e exuberante passava por um processo de desqualificação dos recursos naturais e produtivos, tendo como consequência o flagelo da população que dele dependia para sobreviver.

			Foi o que se constatou desde a época da colonização, quando teve início o primeiro ciclo econômico brasileiro, o Ciclo do Açúcar, responsável pelo povoamento e pela primeira forma de exploração da terra com o objetivo de abastecer o mercado europeu. Apesar do plano da divisão da Colônia em capitanias hereditárias, visando colonizar as terras de norte a sul, foi a região nordeste que primeiro se desenvolveu e a capitania de Pernambuco a que mais se destacou na produção da cana-de-açúcar. Brancos europeus, índios nativos e negros, trazidos na condição de escravos africanos, povoaram os grandes centros produtivos de açúcar, as fazendas e os engenhos. A Colônia assim se caracterizou como uma economia escravocrata centrada na grande propriedade.

			Findo o Ciclo do Açúcar, o nordeste brasileiro entrou em decadência, passando a apresentar um grande contingente de mão de obra desocupada e empobrecida. Era a vez do Ciclo do Ouro, quando Minas Gerais passou a liderar o movimento ocupacional da mão de obra brasileira. O Império abasteceu a Europa de pedras preciosas. Ouro, prata, diamantes e esmeraldas atravessavam os mares, e sua exploração provocou a colonização e o povoamento da região central do país. 

			O Ciclo do Café é considerado o terceiro grande ciclo econômico brasileiro pela ocupação que as exportações nacionais representaram no cenário mundial. Na época da República, o estado de São Paulo passou a liderar as pautas de exportação e ganhou destaque nacional devido ao processo de industrialização que lá se iniciou. Ocorre, então, em relação aos demais estados, uma dependência não mais externa e sim interna, tornando-se o estado de São Paulo o centro de desenvolvimento do país, para onde migrou grande parte da população brasileira à procura de meios de sobrevivência.

			Segundo Martins (1996), embora já se pudessem observar os efeitos da pobreza da população brasileira desde a Colônia, foi certamente o êxodo rural a principal causa da expansão da pobreza urbana no Brasil. Esse fenômeno, segundo a autora, intensificou-se duas vezes na história do país: no século XIX, após a libertação dos escravos, e no século XX, após a substituição das culturas agrícolas que absorvem mão de obra, como o café, por culturas de grãos que possibilitam a mecanização das lavouras e a consequente substituição da mão de obra.

			No contexto brasileiro, interessa aos nossos estudos o estado do Paraná. Considerado igualmente uma economia periférica, este estado  dependia inicialmente, no séc XIX, principalmente do mercado externo, para o qual exportava, pelo porto de Paranaguá, madeiras e erva-mate nas regiões sul, centro e leste. Padis (1981) analisou os diversos ciclos econômicos do Paraná: tropeirismo, erva-mate, madeira, café e soja. 

			Desde o descobrimento do Brasil, as regiões mais exploradas do estado foram as regiões sul e leste, ficando o norte como palco de lutas territoriais entre espanhóis e portugueses, e na disputa pela “pacificação” e escravização dos povos indígenas ali fixados. Somente a partir do século XX, com a expansão da produção cafeeira no norte do estado, o Paraná tornou-se progressivamente uma economia periférica do estado de São Paulo.

			A região norte do Paraná passou a ter destaque no cenário nacional e internacional a partir da produção e exportação do café, sendo suas terras consideradas ideais para essa cultura, pela fertilidade do solo, altitude e clima favoráveis. Nas três primeiras décadas do século XX, o desenvolvimento da região norte do estado se destacou e atraiu um movimento migratório de nordestinos, mineiros e paulistas, além de grande número de estrangeiros, na busca de melhores condições de vida e até mesmo de enriquecimento.

			Passado o ciclo do café, restou uma região desenvolvida no setor agroindustrial, comercial e na prestação de serviços, porém que não absorveu toda a mão de obra que migrou em busca da riqueza. O resultado foi o paulatino empobrecimento da população que passou a sobreviver nas periferias das grandes cidades como Londrina e Maringá, ocupando-se de serviços temporários e na construção civil. Aqueles que permaneceram nas pequenas cidades, onde a cultura do café foi substituída pela soja, trigo, cana-de-açúcar e pecuária, tornaram-se trabalhadores volantes ou desocupados pelas necessidades básicas de sobrevivência. Nordestinos, paulistas, mineiros, negros, índios e imigrantes estrangeiros, todos eles passaram a sofrer as consequências da falta de emprego e ocupação, sujeitados à pobreza, à miséria e à marginalidade social.

			A “questão social”, nas regiões sul e sudeste do Brasil, teve seu agravamento a partir da década de 1960, com o êxodo rural provocado pela erradicação da cultura do café, sua substituição por lavouras mecanizadas e concentração da posse das terras. Ocorreu a liberação de um crescente contingente populacional das áreas rurais para a zona urbana, que não absorveu toda essa mão de obra, e isso gerou uma população desempregada cujas necessidades de toda ordem foram avolumando-se até formar os “bolsões de pobreza”, geralmente localizados nas periferias dos grandes centros urbanos.

			Até o início do século XX, a região onde se instalou a cidade de Londrina em 1929 era habitada por indígenas, principalmente das tribos Kaingang e Xokleng. A economia municipal se desenvolveu principalmente pela cafeicultura, nas décadas de 1930 e 1940, quando se intensificou o povoamento, principalmente por trabalhadores, proprietários, porcenteiros e meeiros da cultura do café. Tratava-se de migrantes atraídos pelas propagandas da Companhia de Terras Norte do Paraná, agente colonizador das terras férteis, que somadas ao clima e à privilegiada localização, eram ideais para o cultivo do “Ouro Verde”.

			O município de Londrina localiza-se numa região privilegiada pela riqueza do solo, pela produtividade agrícola e pecuária, e pela industrialização. Todos esses fatores contribuíram para que, na década de 1950, Londrina ficasse conhecida como a “capital mundial do café”. Segundo Rolin (1999, p. 3), que estudou a questão da repressão policial em Londrina, “a cidade localizava-se entre as 81 maiores cidades do país, com uma população superior a 100 mil habitantes”.

			Londrina foi elevada a município em 1934 e aproximadamente quinze anos depois já vivenciava os mesmos dilemas provocados pelo processo de urbanização, como o aumento da criminalidade, desajustes sociais, mendicância, jogo, prostituição, ameaçando a ordem e a segurança pública e privada. Para Rolin (1999), os conflitos sociais não eram vistos como resultado das contradições latentes da sociedade, mas de desajustes individuais e passageiros, que mereciam vigilância e controle.

			Paralelamente ao aparato repressivo, o atendimento às necessidades sociais em Londrina se deu seguindo os mesmos parâmetros característicos da sociedade brasileira, mediante ações assistenciais por parte da sociedade civil e do poder público. As situações de pobreza manifestaram-se a partir da década de 1940; a primeira grande concentração de pobreza constatada foi a “Vila do Grilo”, considerada a primeira favela formada na década de 1950.

			As ações públicas se deram por iniciativa das primeiras damas, esposas dos prefeitos, inicialmente voltadas para ações básicas de saúde e higiene, acompanhadas por atendimentos especiais a crianças carentes. O primeiro equipamento público foi construído em 1955, a “Casa da Criança”, mantida a princípio pela Comissão Municipal da Legião Brasileira de Assistência (LBA) e posteriormente pela Associação de Proteção à Maternidade e Infância (APMI), presidida, sucessivamente, pelas esposas dos prefeitos. A sociedade se encarregou de criar a rede filantrópica de prestação de serviços assistenciais por meio da fundação de orfanatos e lares para órfãos, albergues, creches, asilos de velhos, escolas especializadas para pessoas com deficiência. 

			As Igrejas foram importantes parceiras nas ações de assistência social em Londrina. A Igreja Católica participou com a criação do primeiro asilo para pessoas pobres e idosos, o Asilo São Vicente de Paulo. O primeiro lar para crianças órfãs, o Lar Batista Paranaense, foi fundado pela Igreja Batista Paranaense. O Albergue Noturno, destinado a indigentes, mendigos e itinerantes, foi criado por um grupo de senhores ligados ao Espiritismo.  

			Analisando, em marcos temporais, a Assistência Social no Brasil, entendemos que podem ser distintos vários períodos. Inicia-se pela caridade cristã que compreende o final do século XIX e o início do século XX, quando o marco foi o amparo aos desvalidos cujo melhor exemplo são as “rodas dos expostos” e as primeiras “instituições asilares”. 

			Na década de 1920, a assistência caracterizou-se pela filantropia entendida como “modelo higienista” de cuidados prioritários com a infância. Nesse período desenvolveram-se ações públicas e privadas no intuito de prevenir a delinquência e o abandono, mediante à educação e à saúde, com a criação dos postos de puericultura, de entidades assistenciais por parte da sociedade civil e da Legião Brasileira de Assistência e da legislação específica para os futuros cidadãos do país, paralelamente à legislação trabalhista, característica do governo Vargas. 

			A partir da implantação do modelo de Estado de Bem-Estar Social, caracterizado no Brasil pelo Governo Militar, foram implantadas as primeiras políticas públicas centralizadoras, como, por exemplo, a Política Nacional de Bem-Estar do Menor, responsável pela assistência ao “menor abandonado”. 

			Na década de 1980, com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a Assistência Social passou a compor o Tripé da Seguridade Social, juntamente com a Saúde e a Previdência Social.    

			Em 1993 foi promulgada a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS – Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993),1 que define a assistência como Política Pública de Seguridade Social não contributiva, direito do cidadão e dever do Estado. Em dezembro de 1998, foi definido o primeiro texto da Política Nacional de Assistência Social e editada uma Norma Operacional Básica em conformidade com o disposto nessa Política. Após um movimento de discussão nacional, foi aprovada em 2004, pelo Conselho Nacional de Assistência Social, a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), representando o cumprimento das deliberações da IV Conferência Nacional de Assistência Social, realizada em 2003. Em 2005 foi editada a Norma Operacional Básica (NOB/SUAS), que definiu as bases para a implantação do Sistema Único de Assistência Social. O SUAS foi regulamentado pela Lei 12.435/2011,2 que alterou a LOAS, definindo no seu Art. 6º que “a gestão das ações na área de assistência social fica organizada sob a forma de sistema descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social”. Em decorrência dessa nova Legislação sobre a política pública de Assistência Social no Brasil, o Conselho Nacional de Assistência Social aprovou a recente Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS), por meio da Resolução/CNAS nº ٣٣, de ١٢ de dezembro de 2012.3

			Em Londrina foi implantada a Secretaria Municipal de Ação Social, em janeiro de 1993 e, no ano seguinte, o Município regulamentou a LOAS, pela Lei nº 6.0074 de 23 de dezembro de 1994 que cria a Conferência Municipal, o Conselho Municipal e o Fundo Municipal de Assistência Social.

			Esta legislação exige a elaboração de uma política municipal para a área da assistência social, por meio da definição de princípios, diretrizes, planejamento e ações, que venham ao encontro das reais necessidades sociais da população. Para tanto, são realizadas, de dois em dois anos, as Conferências Municipais, espaço privilegiado de participação da sociedade civil no processo de organização e gestão da política pública da área.

			As ideias não se modificam por decreto. Cidadania não se outorga, conquista-se. Modificar a mentalidade na forma de conceber e praticar a assistência social, a partir da nova legislação, significa romper com os empecilhos e impasses que emperram a prática da assistência social como política pública, direito de cidadania e, portanto, como um dever do Estado.

			A partir de uma abordagem histórica, há que se compreender a “cultura da ajuda” desenvolvida pela prática da caridade e da filantropia, pela qual a sociedade civil assumiu as ações de assistência aos pobres, permitindo ao Estado permanecer apenas como subsidiário. Mediante doações de terrenos públicos ou isenção de taxas concedidas às organizações filantrópicas, o poder público outorgou-lhes a responsabilidade pelo atendimento à pobreza. Como consequência, nem a sociedade civil, nem o próprio poder público conceberam a assistência social como seu dever de garantia dos mínimos de sobrevivência à população, pelo exercício da condição de cidadania.

			A cultura assistencialista gerou, ao longo do tempo, uma dependência nas populações pobres, a partir das influências coronelistas, populistas e autoritárias a que foram submetidos os governos brasileiros, somadas às práticas caritativas de influência religiosa, que se cristalizaram na mentalidade dos prestadores e usuários dos serviços assistenciais.

			Essa cultura pode, ainda nos tempos atuais, ser experienciada como empecilho à implantação da política municipal de assistência social, principalmente nos municípios brasileiros de pequeno porte, onde elas ainda estão muito arraigadas.

			Mesmo nos municípios de médio porte, como Londrina, tal mentalidade tem interferido negativamente na implementação da assistência com status de política pública, pelo aparato jurídico de garantia de direitos e, principalmente, pelo componente técnico-científico de planejamento e controle para minorar os efeitos da pobreza, sobretudo mediante a redistribuição de renda, atuando sobre as causas da pobreza.

			As pessoas que se elegeram para compor o primeiro conselho municipal de assistência social em 1995 demonstravam, em grande parte, não estarem convencidas de que a assistência deveria ser praticada pela ótica do direito de cidadania, mas as suas ideias demonstravam estarem impregnadas da cultura da ajuda, da mentalidade da benemerência e, por vezes, da prática de favores. 

			Por sua vez, os usuários dos serviços assistenciais públicos e privados parecem não se sentirem sujeitos de direitos a reivindicar e exigir que a sociedade lhes proporcione verdadeiras condições para o exercício da cidadania.

			Dada a dificuldade de registros suficientes sobre as populações pobres das décadas de 1940 a 1960, nossos estudos se voltam para a compreensão das visões dos prestadores de serviços assistenciais, das autoridades e das elites urbanas no período, cujos registros históricos permitem o aprofundamento da questão em foco. A investigação para compreensão das representações culturais em torno das práticas assistenciais construídas, desde a década de 1940, faz-se necessária porque elas têm se reproduzido historicamente na mentalidade atual no trato com a pobreza em Londrina.

			A finalidade deste estudo, portanto, é explicar as ideias que motivam as ações assistenciais desenvolvidas pelos atores individuais, os beneméritos, pelas entidades assistenciais e pelo poder público, no período compreendido entre 1940 e 1980. Pressupõe-se que essas ideias fazem parte de uma cultura de época que marcou uma mentalidade sobre a forma de prestar assistência aos pobres, e que permanece até os tempos recentes.   

			A delimitação de tempo se justifica por ser a década de 1940, período em que Londrina passou a atrair migrantes, entre os quais pessoas despossuídas em busca de sobrevivência, para a região norte de Paraná. A década de 1980 é considerada marco histórico final, porque compreende a época de mudanças na forma de condução da Assistência Social aos pobres no Brasil, a partir da implantação do modelo de “Estado de Bem Estar Social”, cujos resultados explicitaram os direitos à assistência social como política pública a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988.

			O período em foco é caracterizado pelo início das ações assistenciais e marcado por iniciativas particulares ligadas a personalidades beneméritas que fundamentavam suas ações nos princípios da caridade. As entidades assistenciais fundadas no período desenvolviam suas ações a partir de um trabalho voluntário que congregava grupos sociais representativos da cidade, pela posição socioeconômica que ocupavam, por agremiações de cunho moral ou de serviços como a Maçonaria, o Lions Clube e o Rotary Club ou ainda por representantes das igrejas, Católica, Evangélica e Espírita. A participação do poder público não se deu com a criação de entidades assistenciais, mas sim mediante repasse de subsídios em dinheiro ou em doações de terrenos públicos para a construção e manutenção de tais entidades privadas.  

			Produzir conhecimento histórico sobre a pobreza e a assistência social vai além da reconstituição das datas e da listagem das entidades assistenciais em Londrina. Compreender e interpretar o sentido dado às ações de assistência social pelos seus atores diante da realidade de pobreza surgida na cidade de Londrina significa analisar de forma crítica as fontes disponíveis. 

			Os atores da Assistência Social em Londrina, aqueles que praticaram a assistência, no período aqui delimitado, são muitos: prefeitos, primeiras-damas, voluntários, idealistas, religiosos, damas de caridade e empresários locais. Interessa-nos, além da identificação e caracterização desses atores, explicar o sentido de seus atos, a razão de suas ações e os efeitos dessas práticas no atendimento aos pobres.

			Os resultados dos estudos que ora apresentamos em duas partes têm como focos analíticos: a constituição da pobreza em Londrina e a institucionalização das ações do poder público e das entidades da sociedade civil que se propuseram a assistir a pobreza no período compreendido entre 1940 e 1980.

			Na primeira parte, a pobreza é explicada em suas configurações na região de Londrina, identificando os aspectos econômicos e sociais do país na primeira metade do século XX, as representações da cidade de Londrina como o “Eldorado Cafeeiro” do norte do estado do Paraná em pleno ciclo econômico do café e o processo de colonização, desenvolvimento e progresso da terra prometida, onde não existe pobreza. São enfocados os três ciclos econômicos brasileiros – cana-de-açúcar, ouro e café – e a ocupação da mão de obra nacional e estrangeira e pelo processo progressivo de pauperização do povo brasileiro. O conceito de pobreza é explicado a partir das contradições sociais e econômicas que geraram as situações de pobreza na região de Londrina. Para tanto, parte-se do conhecimento das características de seu povoamento, que teve início na década de 1930, do estudo das migrações internas no Brasil, da ocupação e da expulsão da mão de obra no campo, bem como do rápido processo de urbanização pelo qual passou a cidade, e os problemas gerados por ele.

			A segunda parte explica como o poder público e a sociedade londrinense enfrentaram as manifestações da pobreza em Londrina quando ela se fez reconhecer, a partir da década de 1950, seja pela violência urbana, seja por situações evidentes da fome, da carência material, da desocupação de homens, mulheres e crianças nas ruas, nos bairros, na rodoviária, nas praças. Trata ainda da questão do atendimento institucionalizado à pobreza no Brasil e na região norte do estado do Paraná para adentrar a realidade específica do Município. Apresentam-se os beneméritos pioneiros nas ações assistenciais da cidade, tendo sido escolhidas cinco personalidades dentre as muitas pessoas que se destacaram no serviço de atenção aos pobres, desde a instalação do Município, para compreender a visão de assistência fundamentada nos princípios da caridade, solidariedade e filantropia. Explica como foram fundadas as primeiras entidades assistenciais inauguradas entre as décadas de 1940 e 1960, quais sejam: o primeiro hospital para indigentes, o primeiro asilo para velhos, o primeiro lar para crianças órfãs, o primeiro albergue para migrantes, o posto de puericultura de natureza pública, a primeira creche de natureza privada e a primeira instituição destinada a atender pessoas com deficiência. Quanto à institucionalização da assistência aos pobres, foram consideradas as instituições assistenciais que tiveram seus estatutos registrados em Cartórios de Registros de Títulos e Documentos da Comarca de Londrina. Por fim, são identificadas as três Associações Filantrópicas que mais se destacaram no período, analisando a assistência social prestada por elas sob o foco da filantropia. Para tanto, foram consultados os Estatutos Sociais registrados nos cartórios de Registro de Títulos e Documentos (1º e 2º Ofícios), livros de atas, arquivo de documentação sobre a pobreza e seu atendimento, termos de convênios com órgãos públicos, publicações, registros e fotografias.

			As Fontes de Dados utilizadas na pesquisa em sua maioria são de natureza documental, nos arquivos do Centro de Documentação e Pesquisa Histórica da Universidade Estadual de Londrina, da Prefeitura Municipal, da Câmara de Vereadores da Cidade, do Museu Histórico de Londrina, do IBGE, da Secretaria de Planejamento da Prefeitura Municipal, dos Jornais O Combate, Paraná Norte, Folha de Londrina e do periódico A Pioneira. O trabalho de interpretar as visões da assistência aos pobres para compreender o sentido e a intenção das ações assistenciais foi, em alguns casos, enriquecido e complementado mediante a realização de entrevistas com dirigentes das instituições assistenciais.
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			PARTE I 
O EMPOBRECIMENTO NO “ELDORADO CAFEEIRO”

		


		
			Londrina – Norte do Paraná – O “Eldorado cafeeiro”

			O município de Londrina tem população de 506.645 habitantes, de acordo com o Censo do IBGE (2010). Fica localizado ao norte do estado do Paraná, sendo a segunda cidade mais populosa do estado e a quarta maior cidade do sul do país, depois de Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul,  Curitiba, capital do Paraná, e Joinville, no estado de Santa Catarina.

			Nas duas primeiras décadas do século XX, por meio da concessão do Governo do Estado a empresas colonizadoras estrangeiras, principalmente a Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP), ocorreu um intenso movimento migratório de várias partes do país para a região norte do estado, em busca do possível “enriquecimento” propagado pela CTNP.

			A promessa do enriquecimento por meio do plantio do café, nas “terras mais produtivas do Brasil”, trouxe à região grandes proprietários de terras mineiros e paulistas, que para ela transferiram seus empregados com experiência no cultivo do café. Atraiu, ainda, antigos colonos das grandes fazendas de café, geralmente imigrantes estrangeiros, que economizaram durante décadas e juntaram um montante suficiente de dinheiro a fim de adquirir um pequeno lote de terras. Chegaram, ainda, comerciantes à procura de mercados mais promissores e imigrantes estrangeiros de várias partes de mundo em busca de um recomeço de vida, a partir do investimento nas terras férteis do norte do Paraná.

			A cidade de Londrina, cujo nome significa “pequena Londres”, justamente pela influência inglesa de sua colonização, em pouco tempo tornou-se o centro de comercialização das terras e da produção agrícola na década de 1940. Recebeu, na época, vários qualificativos como “O Eldorado Cafeeiro”, “A Terra da Promissão”, “A Canaã Bíblica”.

			A demarcação do atual território do estado do Paraná, segundo Padis (1981, p. 9), esteve intimamente ligada, em grande parte de seus aspectos, à própria fixação de territórios entre Portugal e Espanha.5 

			De início, como a colonização do Brasil foi realizada por meio de Capitanias Hereditárias, a região situava-se nas Capitanias de São Vicente e Santo Amaro, pertencentes aos donatários Martin Afonso de Souza e Pero Lopes de Souza, aos quais foram doados dois quinhões de terras em cada uma das capitanias citadas. O território que atualmente constitui o estado do Paraná pertenceu a essas duas donatarias, porém, como ficava localizado mais ao sul, foi, de certa forma, abandonado pelos donatários que optaram por explorar os quinhões do norte.

			Como toda a nação brasileira, as terras paranaenses eram habitadas por nativos, antes de serem ocupadas pela civilização branca de origem portuguesa ou espanhola. Desde o descobrimento do Brasil, a região norte do  estado do Paraná era povoada, principalmente, pelos Kaingang, tribo pertencente à família tupi-guarani.

			Tommasino (1995), que estudou a história dos índios Kaingang da bacia do rio Tibagi, considera que o território leste paranaense foi explorado pelos portugueses desde o século XVI, a partir do litoral atlântico, mas as conquistas pelo interior foram feitas pelos espanhóis, que penetraram pelas terras do Paraguai no intuito de legitimar sua posse definitiva no tratado de Tordesilhas.

			Igualmente, para Padis (1981), a ocupação do território paranaense, vinda do continente em direção ao oceano, teve seu início na segunda metade do século XVI pelos espanhóis.

			Com efeito, o governador do Paraguai, por volta de 1554, resolveu fundar várias vilas no território, hoje parananense, com tripla finalidade: a de subordinar cerca de 200.000 índios que habitavam a região de Guaíra; a de deter a penetração portuguesa que se processara através da linha demarcatória do tratado de Tordesilhas e, finalmente, a de estabelecer uma saída marítima para o Atlântico, através da baía de Paranaguá. Dado o insucesso dos espanhóis, na subordinação dos indígenas, através dos adelantados, o governo espanhol confia esse trabalho aos jesuítas, que estabeleceram as chamadas “reduções”, que não eram senão pequenos núcleos habitacionais onde, além de habitação e trabalho, os indígenas recebem educação, especialmente religiosa (PADIS, 1981, p. 15-16).

			Nesse trabalho dos missionários da Companhia de Jesus foram catequizadas treze povoações6 segundo Tommasino (1995, p. 51), “localizadas nos vales dos rios Paranapanema, Tibagi, Ivaí, Piquiri e Iguaçu, com uma população aproximada de mais de 100.000 habitantes”. 

			Passado o período das reduções, vieram as bandeiras paulistas à caça das populações indígenas. Além do aprisionamento dos índios aldeados, catequizados e mansos, cujo objetivo era a sua comercialização em São Paulo, as Bandeiras tiveram ainda, como objetivo, a expulsão dos jesuítas, com a destruição dos núcleos por eles construídos, o que significava a vitória dos portugueses sobre os espanhóis na luta pela conquista e posse do território. Os autores afirmam que, no período compreendido entre 1628 e 1632, foram praticamente destruídas, pela atuação das bandeiras paulistas, as treze povoações citadas.

			A política indigenísta da Colônia, segundo Tommasino (1985, p. 91), “tinha adeptos da brandura e adeptos da violência com os povos ‘selvagens’”.  Durante os três primeiros séculos da Colônia, tal política se efetivou pela guerra, oficialmente dada como defensiva, proporcionando-lhes o bem-estar que a civilização poderia trazer-lhes, além do acesso ao cristianismo. A partir do século XIX, com a chegada de D. João VI, a guerra contra os “selvagens” passa a ser ofensiva, com o objetivo de deixar livres os caminhos da colonização.

			Os indígenas eram considerados pela elite paulista um empecilho ao progresso da civilização. O pensamento dominante da época tinha fortes influências da elite intelectual europeia, que considerava os povos indígenas como raça inferior à raça branca, devendo ser evitada a miscigenação (a não ser, em último caso, com a população mais pobre, que não chegaria a se envergonhar do sangue indígena) pelo perigo que os silvícolas representavam por sua selvageria e resistência à civilização. 

			No Paraná, a conquista das terras indígenas, seguindo a racionalidade do colonialismo luso-brasileiro, não se deu de forma pacífica, uma vez que levou ao extermínio ou à escravidão os indígenas.

			Nos primeiros contatos, a tática era conquistar a sua confiança com promessas de presentes e proteção, para posteriormente convencê-los a se aldearem e liberarem as terras à posse da raça branca. Os índios aldeados participavam das expedições de pacificação e eram até armados pelos brancos para executarem a punição daqueles que resistissem, afugentando-os das terras a serem colonizadas, ou aprisionando-os para que fossem vendidos como escravos aos fazendeiros.

			Em 1847, iniciaram-se as explorações pelas vias fluviais dos rios Paranapanema e Tibagi. Para essa missão foi contratado, por João da Silva Machado, o sertanista Joaquim Francisco Lopes. Pelo Decreto Imperial 715 de 2 de janeiro de 1851, foi fundada a Colônia Militar de Jataí, inaugurada em agosto de 1855, às margens do Tibagi, com o objetivo de garantir apoio material e bélico às expedições.

			Nas proximidades da Colônia Militar de Jataí, foi criado o aldeamento São Pedro de Alcântara, à margem oposta do rio Tibagi, com o objetivo de pacificar os Kaingang que habitavam as florestas da região. Joaquim Francisco Lopes decidiu trazer para esse aldeamento os índios Guarani-Kayoa, que viviam no Mato Grosso. Confiou a missão de convencimento e deslocamento dos Kayoa, do Mato Grosso até o aldeamento de São Pedro de Alcântara, ao inglês João Henrique Elliot. Aos Kayoa interessaram as promessas de proteção de João da Silva Machado que, segundo Elliot, foi interpretado como Pay Guassu “grande chefe”, uma vez que estavam sendo ameaçados por vários inimigos locais e estavam migrando para o Atlântico, movidos pela crença na “terra sem mal”, Ivy marãey, que enfim poderia concretizar-se através do rio Tibagi.

			Pelo ano de 1860, segundo Barroso (1956), os missionários capuchinhos, de origem italiana, chefiados pelo “célebre” Frei Timóteo, tentaram estabelecer catequese ou centros de civilização entre os índios Coroados ou Kaingang em três localidades: Jataizinho, São Pedro de Alcântara e São Jerônimo. Os Kayoa continuaram vindo do Mato Grosso e em 1876 foram computados 461 deles na região. Após a morte do Frei Timóteo, o aldeamento de São Pedro de Alcântara sofreu um rápido declínio até sua extinção oficial. Os Kaingang retornaram para São Jerônimo na Serra de Agudos, ou para a Serra de Apucarana, na região norte do Paraná nas proximidades do município de Londrina, onde atualmente são conservadas duas reservas indígenas.

			Quanto ao processo de ocupação de terras do estado do Paraná pela população de raça branca ocidental, ocorreu no século XVII, com finalidades de exploração dos recursos naturais, quando o Paraná ainda fazia parte da Província de São Paulo.  

			As primeiras atividades comerciais se ligaram à mineração para exploração do ouro, especialmente no litoral e nas aluviões do Ribeira de Iguape. Paralelamente teve início a expansão da pecuária, com a predominância de extensos latifúndios, onde se desenvolveu uma pecuária de caráter extensivo nos campos naturais do planalto. Em relação à agricultura, esta foi, no século XIX, marcada por iniciativas extrativistas que não exerceram papel relevante no processo de povoamento do estado. 

			A Província do Paraná foi desmembrada do estado de São Paulo em meados do século XIX. A urbanização no estado deu-se prioritariamente na região sul, que se tornou o principal polo de habitação, onde se instalou a capital Curitiba. As atividades econômicas giravam em torno das grandes propriedades, que produziam erva-mate, e da atividade pecuária. Curitiba logo se tornou um polo de investimentos, polo cultural e literário.

			Em relação ao norte do estado, em 1855 o Governo instalou a já citada Colônia Militar de Jataí, às margens do rio Tibagi, com o objetivo de fiscalizar o trânsito de tropas e mercadorias para o Mato Grosso e Paraguai. Segundo Padis (1981, p. 1), “este núcleo permaneceu em estado de completa estagnação, sem conseguir atrair população alguma e sem se constituir foco irradiador de ocupação do norte paranaense”.

			O plantio do café7 teve seu início em 1850 na Colônia Militar de Jataí, nos aldeamentos indígenas desde São Pedro de Alcântara até São Jerônimo e na Colônia Tereza, em princípio para consumo próprio. 

			A intensificação dessa cultura na região, no entanto, deu-se cerca de cem anos depois. 

			A existência de leis nacionais restritivas ao plantio do café, advindas das crises de superprodução, a partir das quotas de produção permitida para os estados, levou os grandes produtores paulistas e mineiros a adquirirem terras no estado do Paraná, que ainda não havia atingido a quota máxima permitida, além de apresentar condições de solo e clima favoráveis à cultura do “ouro verde”.

			O enfraquecimento das terras de Ribeirão Preto levou Barbosa Ferraz8 a transferir-se para o norte do Paraná, lá adquirindo grande área de terras entre Ourinhos (divisa dos estados de SP e PR) e a região da futura cidade de Cambará, onde plantou cerca de 1 milhão de pés de café. Na mesma época, Thomas Pereira da Silva, mineiro, atraído pela fama e exuberância das terras vizinhas ao rio Itararé, adquiriu ali uma vasta área de terras, às quais faz convergir grande número de conterrâneos seus dando origem, em 1862, a um núcleo urbano, inicialmente chamado Colônia Mineira. O pioneiro era proveniente de Itajubá, região mineira considerada pouco fértil, localizada nas montanhas, e veio em busca de terras de qualidade nas províncias do sul do país, onde se iniciou o cultivo de milho, arroz, feijão e cana-de-açúcar. Esta região, compreendida entre os rios Paranapanema, Tibagi, Cinzas, Laranjinha e rio das Antas, em breve se tornou um centro de convergência de mineiros e paulistas, recebendo posteriormente o nome de “Norte Velho”.

			Um dos fatos que determinaram o plantio do café em longa escala na região norte do estado foi a existência da “terra roxa”, conjugada com a altitude e o clima favoráveis a essa cultura.

			A terra roxa é no dizer do Professor Sílvio Fróis de Abreu, a nossa maior riqueza mineral, pois nenhuma outra rocha ou mineral contribuiu tanto para a riqueza do Brasil... Nem os diamantes das chapadas do sertão, nem tão pouco o ferro e o manganês de Minas Gerais proporcionaram ao Brasil elementos de riqueza comparáveis ao dos solos de terra roxa, resultantes da transformação dos lençóis de basalto e das intrusões de diabásio nos Estados do Sul.9 

			O próprio processo de colonização do norte do Paraná teve, como justificativa para a derrubada das matas em grande escala nessas terras consideradas improdutivas até a segunda metade do séc. XIX, o cultivo do “Ouro Verde”. 

			A partir de 1860, penetrando pelos cursos superior e médio do rio Itararé, ocorreu a entrada da frente pioneira constituída pelos grandes proprietários paulistas e mineiros. 

			A falta dos meios de transporte adequados impedia o desenvolvimento da região, fato que levou Ferraz Júnior e outros fazendeiros da região iniciarem a construção da Estrada de Ferro Noroeste do Paraná, com o objetivo de fazerem conexão com a Sorocabana, em Ourinhos, no estado de São Paulo. Em 1925, com 29 quilômetros construídos, a ferrovia chega à vila Cambará. Mais tarde, a ferrovia se tornaria a Companhia Ferroviária São Paulo-Paraná.

			Foi, portanto, nas três últimas décadas do séc. XIX que se intensificou o movimento ocupacional na região,10 devido à migração de grandes proprietários de terras mineiros e paulistas, que, atraídos pela excepcional qualidade do solo, passam a adquirir terras em território paranaense. 

			O intenso afluxo de paulistas, mineiros e nordestinos trouxe alguns problemas de legalização na posse de terras. Visando eliminar a ocupação ilegal e predatória do solo e das matas feita por posseiros, o Governo do estado promoveu, especialmente nos anos 1920, a divisão de lotes e a sua venda a preços bem baixos. Essa ocupação se deu pela concessão do Estado a companhias particulares cujos planos de colonização deram início aos movimentos ocupacionais organizados e racionalmente planejados.

			Na região do chamado Norte Velho, nas proximidades de Cornélio Procópio, duas companhias interessadas no plantio do algodão, constituídas de capitais japoneses, instalaram-se: a Brazil Tokushoku Kaisha – BRATAC, que resultou no aparecimento da cidade de Assaí, e a Nambei Tochi Kabushiri Kaisha, dando origem a Uraí. Para essas colônias vieram imigrantes japoneses, que rapidamente prosperaram, dada a qualidade da terra e a assistência médica, agronômica e financeira fornecida pelas colonizadoras.

			Já na região do Norte Novo, foi adquirida pela Companhia de Terras Norte do Paraná, entre 1925 e 1928, uma área de 515.017 alqueires, o que correspondia à décima sexta parte do estado. Inicialmente organizada em Londres, a Brazil Plantation Syndicate Ltd adquiriu glebas para instalar fazendas de algodão, que substituísse ou completasse a produção desenvolvida nas colônias inglesas da África e do Sudão, para atender às necessidades de matéria-prima da indústria têxtil britânica e instalar máquinas de beneficiamento no estado de São Paulo. Ainda em 1928, a mesma companhia adquiriu a maioria das ações da Companhia Ferroviária São Paulo – Paraná e estendeu seus trilhos a partir de Cambará até Londrina, cuja estação rodoviária foi inaugurada em 28 de julho de 1935. Foi no curso desses trilhos que no período de vinte anos surgiram 110 núcleos urbanos, na sua grande maioria transformados em cidades. 

			Com este movimento ocupacional do norte do estado, foi aquecida a atividade econômica de exportação de madeiras para a Inglaterra. A exploração de madeiras de lei11 no norte do Paraná teve início em 1920, a partir do desmatamento provocado pela colonização, fato que veio incrementar a produção do estado. Por volta de 1939, a madeira passou a liderar12 a pauta paranaense de exportações, seguida pelo café e pela erva-mate. 

			Houve insucesso no empreendimento inicial de plantio de algodão pela própria Companhia Inglesa, o que determinou a mudança dos seus planos iniciais. Na tentativa de ressarcir-se dos prejuízos acumulados com a compra da grande gleba de terras, a empresa britânica resolveu criar um projeto imobiliário de loteamentos para venda destas, organizando para isso a Paraná Plantation Ltd, cuja subsidiária no Brasil chamou-se Cia de Terras Norte do Paraná. 

			A colonização do norte do Paraná, portanto, assumiu duas formas simultâneas: a aquisição de terras por grandes proprietários dando origem às grandes fazendas de café, para onde migravam colonos para trabalhar no cultivo do café e as concessões de extensos lotes de terras do estado às grandes companhias colonizadores estrangeiras.

			No curto período de 30 anos, aproximadamente entre 1920 e 1950, as terras roxas foram incorporadas à economia do estado, provocando um verdadeiro surto de progresso, transformando radicalmente a fisionomia social do estado do Paraná.

			Segundo Arias Neto (1993, p. 71), grande parte da historiografia paranaense e praticamente toda a produção do Departamento de História da Universidade Federal do Paraná reproduzem a dualidade: o Paraná Tradicional situado na região sul do estado, cuja população realmente caracteriza o “ser paranaense”, e o Paraná Moderno, instalado posteriormente na região norte, para onde migraram estrangeiros, mineiros, paulistas e nordestinos, constituindo uma população marginal em relação ao sul do estado.

			A região norte do Paraná, cuja colonização se deu no século XX, foi chamada de “eldorado cafeeiro” pelos historiadores locais, tendo a cultura do café como principal atrativo para brasileiros e estrangeiros.

			No início do séc. XX, vieram isoladamente alguns grandes proprietários de terras plantar algodão e café na região, mas, o fato que impulsionou o processo de colonização e gerou um grande movimento de migração populacional foi o plano racional de ocupação do espaço adquirido pela CTNP em 1929, do Governo do estado do Paraná.

			Os trabalhos sociológicos, historiográficos e literários sobre o desenvolvimento do norte do Paraná e o surgimento da cidade de Londrina se dividem em duas tendências: aqueles que o atribuem à iniciativa particular do grande empreendedor escocês, Lord Lovat, e ao projeto de colonização da Companhia criada por ele (CTNP), e aqueles que interpretam que as ocupações foram intencionais por parte dos governos brasileiro e inglês, visando à Inglaterra garantias reais para consolidação do pagamento da dívida brasileira.

			O primeiro grupo de escritores explica que Lord Lovad esteve no Brasil como integrante da Missão Inglesa Montagu em 1924, e teve a incumbência de avaliar as terras do norte paranaense, pelas quais se interessou particularmente, fundando a Cia de Terras Norte do Paraná, que adquiriu mais de 500 mil alqueires de terras devolutas do estado do Paraná. A CTNP, responsável maior pela colonização do norte do Paraná, dividiu as terras em lotes grandes e pequenos, vendidos a colonos nacionais e estrangeiros interessados na cultura do café. 

			A este primeiro grupo,13 somam-se aqueles que de forma romântica exaltam a região como a terra da promissão, o Eldorado Cafeeiro ou a Nova Canaã, terra onde “se pisa em dinheiro”, exaltando a exuberância do norte do Paraná, como: “magníficas terras roxas”, “Nova Babilônia”, “Terra Prometida”,  “presente do Céu para os de boa vontade”, “chamada do Inferno para os exploradores”, demonstram a já citada ideia liberal de um mundo imaginado e almejado por todo ser humano, de existência possível nesta parte do Brasil. 

			Um dos importantes veículos de propaganda do exuberante desenvolvimento da região norte do Paraná e da cidade de Londrina foi a edição da revista A Pioneira – o retrato do Norte do Paraná, periódico bimensal ilustrado, publicado entre 1948 e 1954. 

			Destaca-se, segundo Arias Neto (1993), uma forma poética das narrativas dos textos próximos à época, quase fantásticas, cuja força de premonição do futuro não permite ao leitor fixar-se em uma imagem. Ele é impulsionado para outra, como se os construtores dos textos tentassem repetir o movimento rápido de crescimento da cidade e da região. Na verdade, a questão pode ser colocada inversamente: o ritmo de crescimento de Londrina e do norte do Paraná parece ser impresso pelos textos. Não importa o tempo e o espaço, tudo o que pode representar o progresso termina por ser incorporado à narrativa, mantendo magia e encanto. 

			Uma outra questão diz respeito às relações entre cidade e campo, ou melhor dizendo, entre cultura urbana e rural. As imagens de cidade e do campo referenciam-se mutuamente. A cidade poderosa, centro de uma colonização séria e orientada, situa-se no coração da terra roxa, tesouro inestimável que o Paraná recebeu da natureza. O café – a agricultura, portanto – fez o esplendor econômico da região da cidade, o trabalho na terra produziu uma civilização bandeirante. A força dessas imagens 

			possui uma longa permanência no tempo e, de certo modo, contrariam visões cristalizadas da cidade como centro da civilização e do campo como lugar de atraso. Ao contrário, a cidade é a criação do campo, da agricultura, é a resposta da terra à semente bem-plantada (ARIAS NETO, 1993, p. 10-11).

			 

			O segundo grupo de escritores é composto por aqueles que, de forma crítica, interpretam as ocupações do norte do Paraná como intencionais por parte do Governo brasileiro que precisava renovar os empréstimos com a Inglaterra, para obter prorrogação da grande dívida externa brasileira, que, em 1924, somava 102.623.294 libras. Os interesses da Inglaterra eram vários. Para o governo e alguns investidores da Inglaterra, a região era vista como possibilitadora de garantia real da dívida brasileira. Além disso, viam na quantidade de madeiras de lei disponível um novo polo para sua extração e importação. Por fim, o solo fértil das novas terras recém-descobertas era totalmente propício à produção agrícola do algodão.

			Essa segunda tendência dos escritores sobre a história do norte do Paraná, onde se instalou a cidade de Londrina, reúne trabalhos mais recentes,14 dentre os quais, sociólogos, antropólogos e arquitetos.

			O estudo realizado por Arias Neto, como exemplo, questiona a historiografia tradicional sobre as ocupações de terras no norte do Paraná.

			A fertilidade da Terra, a rápida prosperidade pública e privada, o acesso à propriedade agrária, a riqueza propiciada pela agricultura são os elementos que compõem as representações da cidade e da região como Terra da Promissão e Eldorado (Arias neto, 1993, p. 9).

			Segundo ele, nos fins dos anos 1920 e início dos anos 1930, a região onde hoje se localiza a cidade de Londrina foi ocupada e explorada por várias empresas privadas, que adquiriram terras do Governo do estado do Paraná por meio de concessões de compra, com intuito aparente de colonizá-las, empreendendo a fixação de pequenos agricultores.

			A formação da Companhia de Terras Norte do Paraná (CNTP) está vinculada à vinda da Missão Montagu ao Brasil em 1923, a convite do Governo Arthur Bernardes, a fim de que os técnicos ingleses viessem estudar a situação financeira econômica e comercial, com vistas, de um lado, à consolidação da nossa dívida com a Inglaterra, e de outro, na reformulação do nosso sistema tributário.

			A Companhia de Terras Norte do Paraná, subsidiária da Paraná Plantations Ltda, com sede em Londres, adquiriu, entre os anos de 1925 e 1927, uma área de 515.000 alqueires de terras, e em 1928 a Companhia Ferroviária São Paulo – Paraná, que ligava Cambará a Ourinhos.

			Para Joffily (1984, p. 41-45), “tratou-se, na verdade, de uma imposição dos credores ingleses ao Governo do Brasil”. Pelo que tudo indica, a intenção do grupo inglês era iniciar uma grande plantação algodoeira e explorar a riquíssima reserva de madeira existente na área adquirida. Isso, entretanto, não ocorreu, posto que no decorrer do ano de 1928 cessaram todas as atividades da CTNP com o algodão, e a diretoria da empresa deliberou dedicar-se intensivamente à colonização das terras adquiridas na margem esquerda do Paranapanema, entre os rios Ivaí e Tibagi.

			No período de sua estada no Brasil, Lord Lovat – Simon Joseph Fraser,15 um dos membros da Missão Montagu, viajou pelo norte do Paraná a convite de fazendeiros estabelecidos na região. Estes tentaram atrair a atenção da missão inglesa para a nova área de cafeicultura por meio de artigos publicados no Jornal O Estado de São Paulo. Na verdade, os fazendeiros que haviam iniciado a construção da Estrada de Ferro São Paulo – Paraná necessitavam de empréstimos para a conclusão da ferrovia, que estava paralisada. Lovat, no entanto, quando visitou a região, mostrou-se interessado fundamentalmente no cultivo do algodão. De volta à Inglaterra, Lord Lovat convoca Arthur Hugh Miller Thomas, gerente da Sudan Cotton Plantations Syndicate, e o envia para o Brasil a fim de tratar do empreendimento que ele e seus sócios estavam pretendendo desenvolver no Brasil, enquanto Lovat funda em Londres a Brazil Plantations Syndicate Ltd.

			Joffily chega à conclusão de que é impossível conhecer a colonização do norte do Paraná sem passar pela análise do endividamento externo brasileiro.

			Aqui termino este trabalho de questionar, pesquisar com isenção e que pode ser resumido em três parágrafos:

			1º) Em conseqüência do crônico atraso no pagamento de nossas dívidas, os banqueiros ROTHCCILD enviaram emissários ao Governo, em busca de maiores garantias financeiras em detrimento de nossa soberania.

			2º) Lord Lovat, um dos enviados, valendo-se da subserviência das autoridades brasileiras, comprou por preços simbólicos 13.165 Km de terras no Norte do Paraná, área que foi dividida em lotes rurais e urbanos de elevado custo.

			3º) Apesar do predatório desmatamento, porém graças à fertilidade das terras roxas, a diversos fatores oficiais e a um eficiente plano de loteamento ficariam assegurados os extraordinários lucros ingleses (JOFFILY, 1984, p. 114).

			Se nos anos 1930 o norte do Paraná era o paraíso, as terras fecundas, as florestas brutas e ricas, uma natureza selvagem e feroz, ou seja, a projeção da Canaã Bíblica, o simulacro da terra onde corre o leite e o mel era também a imagem e semelhança da CTNP. O empreendimento dos desbravadores transformou a selva em civilização, que promoveu a associação de homens e natureza de modo pacífico, ordenado e racional em prol do progresso do Paraná e do Brasil. 

			Da Inglaterra veio o capital para a aquisição de terras e para a implantação da ferrovia, bem como máquinas, vagões, dormentes e locomotivas. O grupo inglês, detendo o monopólio da sua área territorial, organizou o projeto imobiliário, integrando campos e cidades, por meio da ferrovia e de estradas.

			O arquiteto Barnabé (1989) aprofundou a questão de um plano racional de colonização, apontando a existência de uma determinada concepção norteadora do projeto da CTNP: a ideia de cidade-jardim elaborada por Ebenezer Howard no séc. XIX, em sua obra Tomorrrow: a Peaceful Path to Social Reform escrita em 1898. A cidade-jardim deveria ser a realização do sonho da comunidade perfeita e autossuficiente, promovendo o equilíbrio entre indústria e agricultura, cidade e campo, trabalho manual e intelectual.

			Barnabé (1989, p. 44 - 52) considera que “a Companhia de Terras Norte do Paraná adotou diretrizes bem definidas”. As cidades destinadas a se tornarem núcleos econômicos de maior importância seriam demarcadas de 100 em 100 km, aproximadamente. Entre essas, distanciados de 10 a 15 km um do outro, seriam fundados os patrimônios, centros comerciais e abastecedores intermediários. 

			Tanto nas cidades como nos patrimônios, a área urbana apresentaria uma divisão em datas residenciais e comerciais. Ao redor das áreas urbanas se situariam cinturões verdes, isto é, uma faixa dividida em chácaras que pudessem servir para a produção de gêneros alimentícios de consumo local, como aves, ovos, frutas, hortaliças e legumes. 

			A área rural seria cortada por estradas vicinais, abertas de preferência ao longo dos espigões, permitindo a divisão da terra da seguinte maneira: pequenos lotes de 10, 15 ou 20 alqueires, com frente para a estrada de acesso e fundos para um ribeirão. Na parte alta, apropriada para plantar café, o proprietário da gleba desenvolveria sua atividade agrícola básica: cerca de 1.500 pés por alqueire. Na parte baixa construiria sua casa, plantaria a sua horta, criaria seus animais para consumo próprio, formaria o seu pequeno pomar. 

			As casas de vários lotes contíguos, alinhados nas margens dos cursos d’água, formariam comunidades a fim de evitar o isolamento das famílias, favorecendo o trabalho em mutirão, principalmente na época da colheita do café, que para a maioria dos pequenos agricultores representaria lucro líquido de sua atividade independente. Portanto, no decorrer do ano ele viveria – consumindo o necessário e vendendo o supérfluo – das culturas paralelas: arroz e milho. Plantariam ainda, por entre as fileiras do café novo, legumes e hortaliças, frutas diversas e criariam porcos e galinhas. 

			Esse pequeno proprietário não agiria como o grande fazendeiro de café, que produzia grandes safras e as comercializava nos grandes centros, diretamente em São Paulo ou em Santos. Ele venderia seu pequeno lote de sacas de café nos patrimônios, aos pequenos maquinistas, que por sua vez comercializavam a sua produção nas cidades maiores, já como representantes das casas exportadoras. Por outro lado, esse pequeno proprietário não gastaria o dinheiro recebido como o grande fazendeiro nas grandes cidades. Ele o gastaria ali mesmo, no comércio estabelecido nos patrimônios, gerando assim uma distribuição de interesses e uma circulação local de dinheiro que constituiria um salutar fator de progresso local e regional. 

			A consequência mais importante da obra realizada pela Companhia vem a ser a oportunidade que ela ofereceu aos trabalhadores sem posses de adquirirem pequenos lotes agrícolas. O autor calcula que nos lotes vendidos pela Companhia passaram a residir cerca de um milhão de pessoas, o que elevou  a densidade demográfica da área colonizada ao índice de 90 habitantes por km2. 

			Tomazi (1989) também realizou um estudo crítico sobre a atuação da CTNP. Segundo ele, é necessário decompor ou desconstruir o “discurso mítico” que a Companhia elaborou sobre si mesma, estruturado por quatro elementos fundamentais: a) a sua atuação trouxe o progresso e a civilização ao norte do Paraná; b) embora seja privada, sua atividade deve ser considerada de interesse público; c) sua atuação foi possível devido aos empreendedores: os pioneiros; e d) sua ação é exemplo pioneiro de Reforma Agrária. Para Tomazi (1989, p. 3), “esse discurso teve a função de ocultamento dos verdadeiros objetivos da ação da CTNP, a obtenção de lucros o mais rapidamente possível”.

			No período dos anos 1930, o norte do Paraná constituiu-se numa região caracterizada em primeiro lugar pela vinculação ao polo dinâmico do capitalismo nacional e internacional sediado em São Paulo e Londres. A dimensão política da região foi construída a partir da existência de uma comunhão de interesses entre a CTNP e o Governo do estado do Paraná, o que garantiu à primeira o monopólio político no município de Londrina. Esse monopólio garantiu também a implantação de uma determinada organização espacial rural e urbana, elaborada pelos técnicos da CTNP, cujos pressupostos eram dados pelas noções de ordem e progresso no presente e no futuro expressadas pela ideia de um plano nacional de colonização.

			Essas relações encontraram sua legitimidade na representação do norte do Paraná como Terra da Promissão, que  buscou também se contrapor ao “paranismo”,16 ideologia regionalista das elites paranaenses, construindo uma identidade regional definida por uma positividade, decorrendo daí a ideia do norte-paranaense. Ao mesmo tempo, acomodou-se ao “paranismo”, recriando as imagens de um Paraná fértil, de imensas riquezas potenciais adaptadas ao movimento de expansão do capitalismo.

			Este movimento passou a divulgar uma consciência de espoliação do estado que, além das migrações de São Paulo, Minas Gerais e Nordeste, partia para as concessões de terras às companhias estrangeiras,17 principalmente a Paraná Plantations Syndicate e sua subsidiária Companhia de Terras Norte do Paraná, pelo então governador Afonso de Camargo. 

			A forma de legitimação do monopólio da CTNP sobre vasta área de terras no norte do estado vinculou-se à ideia de que as riquezas do Paraná, ou melhor, do norte do Paraná, nada seriam sem a ação dos homens desbravadores da CTNP, transformando, pois, o empreendimento privado em missão de interesse público, promotor do progresso econômico e bem-estar social do Paraná e da sociedade brasileira.

			A imagem da “Terra da Promissão” composta também pela pequena propriedade constituiu-se na estratégia de legitimação da repressão econômica da mão de obra da fronteira mediante o crédito limitado, com intuito de, por meio da incorporação do trabalho à terra efetivada pelos pequenos proprietários, promover uma valorização dos lotes a serem vendidos e, ao mesmo tempo, consolidar “o desbravamento e a implantação de uma nova sociedade” como fator de atração para compradores de terra, grandes ou pequenos.

			A cidade de Londrina desenvolveu-se, portanto, como resultado de um processo de colonização planejado em que foram atores: os investidores ingleses que adquiriram a concessão da Estrada de Ferro, além de grandes áreas de terras férteis “sem saúvas”18 a fim de loteá-las e revendê-las; o governo do estado, que colocou à venda as terras devolutas com o propósito de desenvolver o norte do Paraná; grandes proprietários de terras provenientes dos estados de São Paulo e Minas Gerais interessados em expandir a cultura do café e do algodão e pequenos proprietários nacionais e estrangeiros atraídos pelas propagandas da vendas dos lotes pela Companhia de Terras Norte do Paraná.

			A CTNP adquiriu do Governo do estado terras devolutas a baixo preço, 20 mil réis por alqueire paulista de 24.200 metros quadrados, fato justificado pela falta de vias de acesso na região. Além disso, segundo Arias Neto (1993, p. 83), “na área existiam muitos posseiros, grileiros e safristas, portadores de títulos inválidos, que se viram transformados em invasores”. Para garantir o absoluto direito à propriedade, a CTNP teria comprado novamente esses títulos, tendo pagado duas vezes pela mesma terra.

			De posse das terras, a Cia de Terras tinha necessidade de uma sede de trabalhos, localizada em um ponto conveniente. Transpondo o rio Tibagi em balsa e depois de percorrerem os poucos quilômetros, 2 ou 3, de uma precária estrada, entraram na mata os pioneiros da Cia de Terras. Segundo o relato do Sr. Thomas na edição n.º 6 da Revista A Pioneira:

			[...] saindo desta estrada, a burro, em julho de 1929, representantes da Companhia furaram o mato até cruzar a divisa de suas terras, e, pernoitando na picada, exploraram o terreno especialmente as cabeceiras das águas. A topografia em volta de um alto onde hoje se acha situada a igreja matriz de Londrina, impressionou-os como local ideal para uma cidade. Mas era necessário escolher um lugar para a primeira sede, que não atrapalhasse eventualmente o planejamento da cidade futura e foi escolhido o terreno em cima de umas pequenas nascentes situadas uns 1.800 metros a leste daquele alto (THOMAS, 1949, p. 6).19

			Seguiu-se, então, intensa atividade que envolvia a construção da estrada, ligando com Jataí, hoje Jataizinho: a derrubada e plantação de 10 alqueires destinados a uma chácara, além da construção de dois prédios, um para o hotel e o outro para o almoxarifado. Traçara-se assim o destino de Londrina, local escolhido depois de acurados estudos pelo pessoal da Cia de Terras.

			Em entrevista à revista A Pioneira (1949), o Sr. Erwin Fröhlich conta como se deu a grande empreitada para “abrir o sertão”, a região onde se instalou a cidade de Londrina, abrindo picadas e iniciando a derrubada das matas, a construção de estradas e vias de acesso, fincando as primeiras estacas e construindo os primeiros ranchos. Seus serviços foram contratados pelo Sr. Alberto Loureiro, homem que empreitou (da CTNP) a derrubada da mata da região de Londrina. Os serviços foram combinados com o Sr. Erwin em Cambará, que era considerada a cidade boca do sertão, em fins de junho de 1929. No dia 20 de agosto, partiu de Cambará a comitiva rumo ao sertão para fundar novas cidades no Paraná. Em 30 de janeiro de 1930, foram inauguradas a balsa sobre o rio Tibagi e a estrada de automóveis até o Hotel Campestre construído pela Cia de Terras. Depois, foi o início da colonização. As dificuldades eram enormes (dúvidas sobre a boa procedência dos títulos, medo das febres tropicais e de úlceras).                                                                  

			O Sr. Erwin atribui ao arrojo do grande Lord Lovat a aplicação de tão vultuoso capital em uma empresa arriscadíssima na ocasião e levada avante com tão notável tirocínio pelo eminente Sr. Artur Thomas

			[...] só mesmo com árduos esforços, com honestidade e explicações claras e sinceras aos colonos sobre a legitimidade dos Títulos da Cia de Terras, sobre as águas, o clima ubérrimo, a ausência de febres e de feridas “bravas”, foi se impondo a Cia de Terras Norte do Paraná na confiança de todos e, hoje, podemos admirar milhões e milhões de pés de cafeeiros produzindo, podemos nos quedar extasiados diante da fabulosa produção de cereais, da exploração de madeiras e dos mais variados produtos agrícolas (THOMAS, 1949).20

			De acordo com Pupo (A PIONEIRA, 1952, p. 42), “aparelhada já com um hotel para o seu pessoal e visitantes da futura Londrina e com o almoxarifado, a partir do fim do ano de 1929, a Cia de Terras iniciou a sua grande obra”. Compradores de terras começavam a vir para cá e a instalar-se em seus lotes rurais e nas datas urbanas, os primeiros em suas atividades agrícolas e os segundos montando, no patrimônio esboçado, suas casas comerciais.

			Até fins dos anos 1930, o norte do Paraná era considerado a “Terra da Promissão”, o paraíso prometido da fertilidade, da produção agrícola abundante, “adequado a qualquer cultura” conforme folhetos de divulgação de vendas da CTNP, das oportunidades iguais de enriquecimento para aqueles que quisessem nela trabalhar e prosperar.

			A publicidade da Companhia foi veiculada em todo o Brasil e no exterior e atraiu uma grande e variada clientela. Eram europeus que fugiam das convulsões políticas e sociais originadas pela consolidação da União Soviética, pela ascensão do nazismo e do fascismo, pela guerra civil espanhola e também camponeses expropriados pelo processo de desenvolvimento do capitalismo europeu. A propaganda atraiu também brasileiros de todos os estados, mas especialmente do Centro-Sul (São Paulo e Minas) e do Nordeste, os grandes focos de tensão econômica e social do período. E quando vieram fixaram-se predominantemente no campo.

			Fundada em 1929, Londrina, “a Pequena Londres”, foi elevada a município por decreto estadual de 3 de dezembro de 1934 e instalada no dia 10 do mesmo mês e ano. Pelo decreto n.º 6.213 de 18 de janeiro de 1938 foi criada a comarca de Londrina, dando-se a instalação no dia 27 do mesmo mês e ano. 

			A escolha do nome “sonoro, eufônico, sugestivo e adequado”, segundo Pupo,21 “deu-se em virtude de ser uma cidade filha de Londres, onde sob orientação de Lord Lovat se elaboraram planos de colonização das terras da grande empresa”. 

			Em matéria publicada em 09 de outubro de 1934 o jornal Paraná Norte informa que chegaram, no mês de julho, no local onde não havia uma única habitação, os senhores Mister Thomas e William Reid, responsáveis por demarcar o terreno onde se instalaria a sede da Companhia de Terras Norte do Paraná. A matéria afirma serem os dois desbravadores e mais os senhores Alexandre Rasgulaeff, George Smith, Erwin Froelich e Alberto Loureiro, os primeiros habitantes. Em 1930 existia, além da sede da Companhia, o Hotel Germânia, dirigido por madame Fried Fleringer, local de passagem obrigatória para todos os que buscavam adquirir terras. As primeiras edificações da cidade foram os escritórios da Companhia, a casa destinada a abrigar seus funcionários e o hotel.

			Além dos lotes rurais, a Companhia traçou um plano de urbanização. Os lotes eram vendidos por um preço fixo, sendo a entrada de 50% e o restante parcelado em até três anos, com juros de 8% ao ano. Em 1934, quando foi criada a municipalidade, abrangendo uma área de 23.169 km2, tendo como distritos os núcleos de Cambé e Rolândia, já havia 554 habitações na cidade.

			A criação da municipalidade de Londrina gerou conflito entre interesses da CTNP e o poder instaurado no município, que se resolveu quase um ano depois com a eleição do prefeito Willie da Fonseca Brabazon Davids – também diretor da referida Cia, em 02 de dezembro de 1935, permanecendo no cargo até 30 de maio de 1940. Durante cinco anos, a CTNP manteve o monopólio político sobre a área do município. O primeiro prefeito, no entanto, não foi Carlos de Almeida, indicado pela Companhia de Terras e esperado pela comunidade de moradores locais, fato considerado nebuloso na historiografia22 por Pugliari Coutinho.

			Na visão dos historiadores Sônia Adum23 (1991, p. 124) e Arias Neto (1993, p. 60-61), a postura de Manoel Ribas ao nomear Joaquim Vicente de Castro foi de caráter político e não pessoal. Buscava, em primeiro lugar sua própria estabilidade política diante do regime ditatorial de Getúlio Vargas a partir da Revolução de 30. A indicação de Willie Davids ou mesmo de Carlos de Almeida provavelmente aparentaria a continuidade das relações existentes entre a CTNP e as oligarquias depostas. 

			Em 1943 foram desmembrados do município de Londrina dois novos municípios, Rolândia e Apucarana, e em 1947 o terceiro município desmembrado foi o de Cambé.

			Rolin (1999) considera que dos núcleos urbanos que se destacaram com a economia do café, Londrina sobressaiu devido a sua condição privilegiada, pois se tornou o principal município da área colonizada pela Companhia de Terras.

			Com fotos de Juliani e Augusto Galante, a Revista A Pioneira fez um retrospecto do desenvolvimento acelerado do município.

			Quatro anos após a CTNP ter iniciado seus trabalhos (1934) a cidade contava com 300 prédios e 1.600 habitantes... Em sete anos (1941) quanta diferença. 2.400 prédios e 13.000 habitantes. Em 1949 a cidade apresenta o impressionante aspecto com 6.000 prédios e 35.000 almas.24

			  

			Na década de 1930, através da estrada de ferro, Londrina exportava: arroz, feijão, café, milho e madeira. Em 1940, no norte do Paraná, atuavam cerca de 300 serrarias. Destas, três se destacavam em Londrina por serem de grande porte: Siam, Mortari e Curotto.

			Em 1936, as estatísticas municipais registram 611 empresas comerciais: lojas de móveis, secos e molhados, tecidos, agências de automóveis, farmácias, hotéis, revendedoras de peças de veículos automotores, postos de gasolina, casas de materiais de construção e elétricos, escritórios de engenharia e contabilidade, máquinas de beneficiamento de arroz, café e algodão, consultórios médicos, bares, agências de bicicletas e motocicletas, serrarias e indústrias de madeiras, e três bancos.

			Quanto ao movimento bancário, o município apresentava um quadro cada vez mais surpreendente. A primeira casa de crédito foi o Banco Noroeste do Estado de São Paulo.

			O movimento bancário, só desse município, apresenta um quadro deveras surpreendente e fascinante ao mesmo tempo...O banco Noroeste do estado de São Paulo, o decano pioneiro...e assim sucessivamente, o Banco do Brasil, o banco do Estado do Paraná, o banco de São Paulo, o Banco Mercantil, O Banco Comércio e Industria, o Banco da América do Sul, o Banco Comercial do Paraná e a Caixa Econômica Federal.25

			Em 1949, a filial do Banco do Brasil era a maior do interior do país e a quarta colocada em todo o território nacional, perdendo apenas para São Paulo, Santos e Porto Alegre. Quanto ao movimento da Caixa Econômica Federal,26 a filial de Londrina foi elevada à categoria especial por atingir o limite de cinquenta milhões de cruzeiros em aplicações e depósitos. Somando-se às praças de Cornélio Procópio, Jacarezinho e Arapongas, ultrapassaram 60% das operações no estado em 1949. Na década de 1950, já existiam 30 casas bancárias no município.

			Até a década de 1950, a maior parte da população do município (69,3%) residia na zona rural, e apenas 30,7% na cidade.

			Na zona rural, os colonos de café que migravam para a região para trabalhar nas grandes propriedades de café aqui encontravam satisfatórias condições de vida. Como exemplo, nas fazendas de Geremia Lunardelli, grande proprietário de terras na região norte do Paraná, ao todo seis propriedades, condição que lhe rendeu o título de “Rei do Café”, eram construídas colônias com casas muito confortáveis e espaçosas.

			Os ex-colonos e pequenos proprietários que procuravam o “eldorado cafeeiro”, adquirindo títulos da CTNP, embora os primeiros anos fossem de sacrifícios, recebiam algum tipo de incentivo das casas de crédito ou alguns programas do Governo, no incentivo à produção agropecuária.                                                       

			O Dr. Daniel de Carvalho, ministro da Agricultura em março de 1947, criou, naquele ministério, diversos Postos Agropecuários, com a finalidade de fomentar e melhorar a nossa produção agrícola e animal. No norte do Paraná determinou que fossem instalados três postos, sendo um em Jacarezinho, outro em Londrina e outro em Maringá. Esses Postos tinham a finalidade de auxílio direto aos lavradores, proporcionando-lhes meios para aumentar, melhorar e defender sua produção.27

			A partir do ano de 1948, a média da população rural passa a decrescer e na década de 1950 equiparou-se à população rural a urbana. Todo tipo de negócio prosperava na cidade: hotéis, bares, pensões, casas comerciais.

			Na zona urbana, nos bairros próximos à Avenida Higienópolis, encontravam-se as residências mais finas. A revista A Pioneira, de grande circulação nas décadas de 1940 e 1950, a cada edição, publicava reportagens sobre as lindas, confortáveis e ricas casas, mansões e vivendas nos lares paranaenses, somando-se mais de 20 magníficos palacetes, vistosos e modernos, que embelezavam a jovem cidade. 

			Os primeiros habitantes de Londrina fizeram casas de madeira. Hoje ainda se fazem casas de madeira, mas também uma grande parte das que se constroem agora, de alvenaria, ou de material...como se diz... 

			O norte do Paraná, Londrina especialmente, não é constituída de uma população nômade. Os seus habitantes já estão fixados à terra, daí o critério que adotaram na construção de suas casas... São construídas de alvenaria, com material de primeiríssima ordem, fino acabamento e são projetadas para dar conforto aos seus habitantes.28

			A reportagem exalta o conforto e o bom gosto nos lares Norte Paranaenses, com fotografias da magnífica residência do Sr Roberto Júlio Roehring e a linda  vivenda do Sr Claudino Santos em Londrina.29 

			A pequena Londres teve, portanto, um desenvolvimento assustador entre as décadas de 1940 e 1950. No comércio, foram instaladas lojas de departamentos e boutiques, que exibiam nas vitrines todas as novidades em lançamento no país: eletrodomésticos, móveis, louças, roupas da moda, cosméticos, joias e artigos para presentes. 

			A sociedade londrinense iniciou a construção do primeiro clube de recreação e esportes em 1946. Fundado em outubro de 1946 e inaugurado no carnaval de 1948, o Londrina Country Clube, com objetivo social e esportivo, oferecia a seus associados reuniões culturais, recreativas e prática de esportes.

			Em outubro de 1949, a Santa Casa de Londrina, em funcionamento desde 1943, recebeu nova e moderna aparelhagem de Raios-X da marca “Westinghouse”, cujos serviços de radiografias e radioscopias eram dirigidos pelo Dr. Luis Ramos Filho, de acordo com publicação em A Pioneira.30                                                                                                                                                  

			Nessa época, Londrina é considerada o maior centro médico do norte do Paraná, contando com os mais amplos recursos para assistência médico-hospitalar. Entre as organizações hospitalares de nossa cidade, destacava-se, além da Santa Casa, a Casa de Saúde e Maternidade Rocha Loures pela amplitude de seus serviços – clínica de olhos, ouvidos, nariz e garganta, clínica geral, cirurgia, partos e moléstias mentais. 

			A partir de 1949 a Casa de Saúde e Maternidade Rocha Loures inaugurou mais dois relevantes serviços à comunidade londrinense: a clínica de doenças nervosas e mentais e o serviço de pronto socorro, dispondo de ambulância perfeitamente equipada para atender em domicílio, bem como para realizar transportes de doentes e acidentados.31 

			No período de 12 a17 de outubro de cada ano, realizava-se em todo o Brasil a Semana da Criança, com o objetivo principal de chamamento à atenção da opinião pública para os problemas relacionados com a criança, ao mesmo tempo em que se aproveitava para fazer campanha de educação sanitária e puericultura. 

			Londrina, que, muitas vezes deu mostra do que pode realizar e sempre cooperou com os poderes público e privado, realiza, através do Posto de Higiene, Escola Normal, médicos e povo em geral, a Semana da Criança. Neste ano, o programa constou de palestras radiofônicas diárias, sobre temas diversos, e em especial, sobre educação sanitária, dietética infantil, puericultura e mortalidade infantil. Nas mostras das principais casas comerciais foram colocados cartazes com conselhos sobre higiene e aleitamento. Culminaram as realizações da Semana da Criança, com a realização do concurso de robustez infantil.

			[...] Verificava-se num concurso de robustez infantil, a constituição orgânica de cada concorrente, levando-se em consideração todos os fatores que concorrem para isso, tal como hereditariedade, condições de nascimento, alimentação, evolução da criança etc. “A realização de todos os anos da Semana da Criança constitui um dos fatores do melhoramento da raça. Atraindo as mães através desse interessante certame anual, as mães para os postos de puericultura e centros de Saúde, os médicos podem ministrar-lhes úteis ensinamentos sobre higiene e nutrição.32 

			 

			No aspecto do transporte, há de se ressaltar que na década de 1950 o aeroporto de Londrina era o terceiro do país em movimento de passageiros.

			O antigo aeroporto foi desativado e foi construído um novo aeroporto em outro local, cujas obras se iniciaram em 1948. No mês de abril ocorreu a inclusão de Londrina na linha da VASP, de São Paulo a Maringá, mais um avião comercial de grande porte, o DC.3 passou a fazer parte da escala do aeroporto, três vezes por semana. Ainda no mesmo ano, a empresa REAL inaugurou mais uma linha diária de São Paulo a Presidente Prudente, com escala em Londrina. A VASP, por sua vez, resolveu prolongar a sua linha São Paulo-Marília-Tupã até Londrina, onde avião e tripulação passaram a pernoitar. Havia ainda a possibilidade de que outras linhas aéreas fossem estabelecidas, com Londrina na rota, como no projeto de linha de cargueiros da empresa VARIG.

			  

			[...] o deficientíssimo aeroporto de Londrina, está com um movimento extraordinário... Sem contar o número considerável dessas operações feitas pelos aviões de pequeno porte, de nosso Aeroclube, de particulares e os que fazem táxi, temos diariamente 7 aterrissagens e outras tantas decolagens. Às segundas, quartas e sextas feiras, esse número é acrescido por mais duas decolagens e duas aterrissagens da VASP, ficando portanto, nesses dias, com dezoito operações ao todo.33

			Somada à intensificação do transporte aéreo, ocorreu uma contradição muito característica da modernidade. Se nos anos 1930-1940, foram os trilhos da Estrada de Ferro que propiciaram o desenvolvimento da região e o escoamento de produção agrícola, primeiro para o porto de Santos em São Paulo e depois para o porto de Paranaguá no Paraná, na década de 1950, o transporte ferroviário foi progressivamente substituído pelo transporte rodoviário.

			Outro dado que deve ser ressaltado é o fato de a ferrovia representar nos anos 30, o símbolo da modernidade nos sertões e, em pouco mais de 20 anos, ser colocada como um monumento que ficou no passado. Nos anos 50, com as concepções modernistas que permeavam o imaginário social, começava a ser articulada a retirada dos trilhos no centro da cidade (ROLIN, 1999, p. 32).

			Em 1952 foi inaugurada a Estação Rodoviária que se destacava pela grandeza do aspecto arquitetônico desenvolvido, entre outros, por João Batista Vilanova Artigas, um dos expoentes da arquitetura brasileira. Também o “Cine Ouro Verde”, com todas as características mais modernas de conforto, como ar-condicionado, poltronas estofadas recuáveis e aparelhagem de som e projeções igualadas às dos EUA e da Europa.

			No auge da produção cafeeira, Londrina contribuía com 16% do total da arrecadação do Paraná, estado que mais produzia café do Brasil, o que contribuía para as várias representações da cidade como: “cidade milagre”, “Mina de Ouro do Brasil”, “Cidade Progresso”, “Grande Empório”, “Capital do Norte” e “Capital Mundial do Café” (Arias neto, 1993, p. 76).

			Por mais que apresentasse indícios de centro dinâmico de desenvolvimento regional, Londrina conservava as características de polo econômico da produção rural, uma vez que toda sua economia girava em torno de São Paulo, metrópole econômica nacional responsável pelo surto industrial e pelas exportações dos produtos brasileiros. Aqui não se desenvolveu um processo de industrialização. Londrina, apesar de absorver a cultura das grandes cidades, continuou tendo como principal função a captação das riquezas agrícolas, que eram transferidas para São Paulo, centro de comercialização, industrialização e exportação. A região norte do Paraná subsistia em função da metrópole econômica nacional, como economia periférica ao polo industrial brasileiro, embora com gênero urbano de vida.

			De acordo com Almeida (1980, p. 21), “a cafeicultura não contribuiu para o desenvolvimento da indústria no Paraná”. Enquanto o estado de São Paulo dirigia o excedente de renda gerado pela cafeicultura para os investimentos industriais, o Paraná tinha parte de seu excedente de renda gerado pela cafeicultura voltado para São Paulo, para alimentar seu processo de industrialização e outra parte para incrementar a própria produção de café.

			Por isso a existência de dois ambientes sócio – culturais distintos (rural e urbano) numa sociedade predominantemente urbana (caso brasileiro) e dois ambientes sócio-culturais na região de Londrina (sociedade economicamente considerada  agrária com gênero de vida predominantemente urbano) (ALMEIDA,1980, p. 40).

			Os documentos produzidos sobre a época são repletos de representações positivas sobre esta terra abençoada, berço do progresso e que a todos acolhe.

			As imagens veiculadas nos documentos, no entanto, produzem, paralelamente à sensação do turbilhão do progresso, uma outra visão: a de imobilidade. Embora aparentemente paradoxal, essa construção dual aponta em direção à reflexão acerca das mudanças e das permanências na história: a cidade e a região tal como estão representadas no texto mais antigo, permanecem as mesmas por três décadas. Parecem diferenciar-se apenas por terem acumulado os frutos do progresso: a riqueza, a tecnologia e a ciência (Arias neto, 1993, p. 10).

			Esses frutos do progresso não dão espaço às representações do cotidiano das populações menos favorecidas que se avolumavam nos contornos da bela e rica cidade: aqueles a quem o dinheiro não era tão fácil e a sobrevivência era ameaçada pelas carências sanitárias, alimentares, habitacionais. 

			Faz-se necessário explicar até que ponto todos os habitantes do “Eldorado Cafeeiro” usufruíram dos frutos do progresso, quais foram as pessoas ou comunidades que não enriqueceram apesar de se deslocarem para o norte do Paraná com este “sonho”. Pelo contrário, empobreceram, e, se existiram manifestações de pobreza na terra prometida, quais foram suas determinantes e que medidas a sociedade londrinense tomou para o seu efetivo controle.

			Configurações da pobreza na “Terra Prometida”

			Grande parcela da população que migrou para Londrina, em busca da “Terra Prometida”, não conseguiu enriquecer, ou pelo menos sobreviver com dignidade.

			A região norte do estado do Paraná desenvolveu-se a partir do Ciclo do Café e a cidade de Londrina foi criada para ser o centro das atividades comerciais dessa cultura. A população que migrou para Londrina em busca de melhores condições de vida enfrentou dificuldades para sobreviver numa região ainda inexplorada, onde teve que improvisar meios de moradia, alimentação, de cultivo da terra, transporte e escoamento da produção.

			Com o desenvolvimento socioeconômico iniciou-se,  concomitante-mente, o processo de empobrecimento da população que, embora tenha migrado em busca de melhores condições de vida, não foi absorvida pelo mercado de trabalho na zona rural, ou não conseguiu saldar suas dívidas com a compra do lote de terras, transferindo-se para as periferias da cidade, sendo forçada a sobreviver do trabalho temporário ou volante. 

			O empobrecimento, nesse caso, explica-se pelo processo de migração provocado pelo êxodo rural na sociedade brasileira, que possui bases escravocratas e cujo modelo agroexportador favorece a concentração das terras, da produção e da renda nacional, gerando uma divisão de classes sociais bem distintas entre aqueles que são proprietários das terras e dos instrumentos de produção, e a grande maioria que constitui o braço forte que semeia, cultiva e colhe os frutos, mas que não tem o direito de usufruir o resultado final da produção, sobrevivendo em condições mínimas e permanecendo pobre mesmo que trabalhe por toda a sua vida.

			Martins (1996) estudou o processo da constituição da pobreza na historiografia brasileira, uma sociedade de bases escravocratas, na qual o homem livre e pobre permaneceu desvinculado da economia, deslocado da produção, produzindo apenas para sobreviver, na agricultura ou em tarefas esporádicas.

			Nos países do terceiro mundo, a extensão da pobreza e suas origens são reflexo tanto da insuficiência da riqueza produzida por esses países quando relacionada a sua população quanto da desigualdade da distribuição da renda nacional. De acordo com Salama e Valier (1997, p. 12), 

			as desigualdades de renda e, com elas, a extensão da pobreza têm origens profundas que é possível situar ao mesmo tempo nos traços culturais, na história e nos diversos padrões de inserção dessas economias na economia mundial.

			Os traços culturais e a história, segundo os autores, são uma maneira de evocar os referenciais de uma sociedade e a sua evolução. A combinação entre a população indígena, a população imigrada da Europa e a população migrante involuntária (escrava) varia muito de uma região para outra. No caso do Brasil, a forma da colonização levou a uma profunda desigualdade de distribuição da renda.

			Ocorreu ainda, na busca da industrialização, a desqualificação da mão de obra nacional e a importação de um grande número de mão de obra estrangeira, fato que modificou as relações econômicas, sociais e culturais internas. Tal opção provocou transformações radicais na ocupação dos trabalhadores brasileiros até então com características rurais ligadas ao modelo agrícola de produção, que foram forçados a migrar para as cidades à procura de ocupação. 

			Quanto aos desdobramentos históricos estruturais da pobreza brasileira, os fatores determinantes do agravamento dos efeitos da Questão Social,34 que configura a situação de pobreza da maioria da população no século XX, foram a crise do comércio internacional em 1929 e a mudança de modelo econômico nacional de  agroexportador, cujo principal produto exportável era o café, para o modelo urbano-industrial.

			O desenvolvimento do norte do Paraná, resultante da implantação de um projeto capitalista de produção agrícola, incentivado pela cultura do café, foi responsável pela migração de um grande contingente de trabalhadores rurais para a região, seja como colonos empregados das grandes fazendas, seja como pequenos proprietários, por meio da aquisição de lotes de terras vendidos pela CTNP. 

			Com o desenvolvimento tecnológico na agricultura, grande parte da mão de obra trabalhadora foi substituída pelas máquinas e abandonou a zona rural. Muitos pequenos proprietários, por não conseguirem acompanhar esse desenvolvimento, e enfrentando dificuldades de comercializar seu produto, venderam suas terras aos grandes proprietários e migraram para a periferia de Londrina. Somadas a esses dois fatos, as geadas que castigaram a região de forma consecutiva levaram à substituição da cultura do café por outras, mecanizadas, como a soja e o trigo, provocando o êxodo rural a partir da década de 1950.

			Para o historiador Arias Neto (1993), existiram três momentos distintos da história regional. O primeiro, iniciou-se em 1930, com a ação colonizadora da companhia inglesa e se prolongou até 1945, aproximadamente, quando prevaleceu a imagem do Norte Novo do Paraná como Terra da Promissão. O segundo momento, que se estabeleceu de 1937 até o final da década de 1960, quando predominou a identificação da região como a “terra do café” e do “Eldorado”, caracterizou pela expansão da cafeicultura, nas terras colonizadas, pela instalação do Estado Novo, pela proclamação da Marcha para o Oeste, pela II Guerra Mundial e pelo fim do monopólio exercido pela CTNP com a sua consequente nacionalização. Em 1970, iniciou-se o terceiro momento, “o fim do Eldorado”, caracterizado por uma série de fatores, entre os quais a substituição do café por outras culturas de exportação (o trigo, a soja, o algodão, entre outras), a mecanização e modernização das atividades agrícolas, a reorganização do trabalho rural (a substituição do colono e do parceiro do café pelo assalariado e boia-fria), o êxodo rural e o inchaço dos centros urbanos. 

			Quando, na década de 1960, inicia-se o “fim do eldorado”, a erradicação maciça dos pés de café que cedeu lugar a outras culturas, as quais não absorvem igualmente a mão de obra braçal, provocou o final do regime de colonato nas grandes fazendas. 

			O primeiro período referencia a chegada da frente pioneira, constituída por grandes proprietários de fazendas de café em Minas Gerais ou no estado de São Paulo, que passou a adquirir grandes lotes de terras no chamado Norte Velho do estado do Paraná, conforme já explicado.

			Para Payés (1984, p. 31), “a questão do braço agrário converte-se num problema fundamental à expansão cafeeira em meados do séc. XIX, baseada na organização do trabalho escravo, cada vez mais oneroso”. A partir de 1870, a política oficial brasileira passa a subsidiar a imigração de trabalhadores europeus. Foi a solução encontrada para baratear os custos com a força de trabalho, uma vez que o salário pago aos colonos estrangeiros era dividido em remuneração monetária mais valores de uso como casa, comida e roupas.

			A política do Governo do Paraná favorável à ocupação dos espaços abertos, pela via dos projetos privados de colonização, provocou uma transferência de grandes levas de trabalhadores estrangeiros e nacionais para o norte do estado entre as décadas de 1930 e 1950. Atraídos pelas imagens da “Terra da Promissão” e do “Eldorado Cafeeiro”, esses trabalhadores se apoiaram na possibilidade de ascensão social, na medida em que passariam à condição de proprietários da terra.

			A produção de café representou a maior força da economia brasileira no século XX. Segundo Prado Junior (1970, p. 225), “de todos os produtos brasileiros modernos, ‘o primeiro e soberano lugar’ cabe ao café, produto líder entre os gêneros primários do comércio internacional, sendo o Brasil  responsável por 70% da sua produção mundial”. A expansão da produção cafeeira trouxe riqueza e progresso para o país, mas foi também a maior responsável por sua crise, quando a formação de reservas e estoques passaram a concorrer negativamente nos preços do produto já na primeira década do século XX. Terminada a guerra de 1914-18, o café alcança um novo período de prosperidade, graças ao restabelecimento da normalidade do comércio europeu.

			O consumo mundial se alarga, os preços sobem. Ocorrerá apenas uma pequena crise, reflexo das dificuldades financeiras que abalam a Europa em 1921. Mas logo depois se restabelece o curso ascendente. A produção é estimulada, para o que concorre sobretudo o boom financeiro de após-guerra, que se refletirá no Brasil com intensificação geral de seus negócios, o alargamento de crédito, e depois de 1923, o recurso a grandes emissões de papel – moeda destinadas a fazerem frente ao surto dos negócios e ativação da vida financeira que se verificava. Tudo isto provocará um grande incremento das plantações de café. Entre 1918 e 1924 o número de cafeeiros paulistas passará de 828 milhões para 949... 

			Criar-se-á em São Paulo um órgão especial, o Instituto do Café, destinado a controlar inteiramente o comércio exportador do produto, regulando as entregas ao mercado e mantendo o equilíbrio entre a oferta e a procura... Através de um banco oficial do Estado de São Paulo far-se-á o financiamento que será até 50% do valor da mercadoria retida...

			Aparentemente a situação da lavoura era próspera: os altos preços do café prometiam larga margem de lucros (PRADO JUNIOR, 1970, p. 225-235).

			Tal situação aparente de estabilidade econômica e financeira provocou, no início do séc. XX, uma retomada nos investimentos da cultura do café nos estados em que tradicionalmente era cultivado, como São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro e uma ampliação das fronteiras agrícolas para a região norte do estado do Paraná.

			No mesmo período, a situação econômica mundial levou, em 1929,35 à quebra na Bolsa de Valores de Nova Iorque, gerando uma crise financeira internacional. Todos os possuidores de ações colocaram-nas à venda. No entanto, não havia compradores disponíveis. Caíram os preços internacionais do café, o que forçou o então presidente Washington Luís a suspender os financiamentos aos cafeicultores. Tal fato enfraqueceu a hegemonia política dos cafeicultores paulistas. 

			A crise do comércio exterior tradicional, que se anunciava desde começos do século e assume características dramáticas a partir de 1929, pôs em marcha uma série de processos que convergiram no sentido de abrir caminho à industrialização. Em primeiro lugar cabe referir a crise do Estado Nacional, que se apoiava tradicionalmente num equilíbrio de forças regionais. A deslocação da oligarquia cafeeira, que exercia hegemonia inconteste, criou condições para (e ao mesmo tempo tornou indispensável) o revigoramento do poder central... Assim a crise do café seria também a crise do poder central e a abertura de um processo de transformação do estado nacional  (FURTADO, 1972, p. 20-21).

			A intensificação do povoamento na região norte do estado do Paraná deu-se a partir de 1930, sendo os povoadores compostos sobretudo de paulistas, mineiros e nordestinos, trazidos pelos proprietários das fazendas de café para trabalhar na lavoura, portando consigo os meios de produção necessários para sua instalação, dadas as dificuldades de comunicação e transporte. Para a derrubada das matas era utilizada a mão de obra local, os caboclos.

			Colonos estrangeiros de variada origem e procedência também se instalaram na região, muitos de forma espontânea, outros dirigidos por companhias colonizadoras das quais adquiriam lote de pequenas propriedades. Na época da colheita do café utilizava-se a mão de obra das famílias dos pequenos sitiantes da região e realizava-se uma espécie de recrutamento clandestino dos imigrantes estrangeiros já radicados em outras regiões do Brasil, interessados em “melhorar de vida”.

			A cultura do café emprega muita mão de obra durante todo o período do ano, fixa o homem à terra e eleva a população rural em relação à população urbana.

			A Companhia Colonizadora oferecia os lotes de terras em todos os grandes veículos de comunicação do país. As propagandas como, por exemplo, a publicação no Jornal Paraná Norte (Anno I, de 25 de novembro de 1934, n. 7) apresentava a manchete: 

			“A MELHOR VANTAGEM”

			aliada ao melhor futuro – oferece aos seus compradores 

			Cia. de Terras Norte do Paraná

			Entre outras vantagens que dificilmente podem ser oferecidas por empresas congêneres, as seguintes:

			1)Terras fertilíssimas, situadas em clima salubérrimo, cobertas de matas virgens, em altitude mínima de 500 metros;

			2) Águas excelentes e abundantes;

			3) Títulos de propriedade absolutamente seguros, outorgados pelo Governo do Estado do Paraná, devidamente registrados;

			4) Facilidade de comunicação com os grandes centros, por boas estradas de automóvel e pela companhia ferroviária São Paulo – Paraná que com suas linhas férreas, está concorrendo para a maior rapidez do progresso desta futurosa zona, bem como a valorização das suas terras;

			5) Facilidade de pagamento em prestações módicas, ao alcance de todas as bolsas;

			6) A SAÚVA, a praga mais terrível das zonas cafeeiras do Brasil, NÃO EXISTE no Norte do Paraná e muito menos nas TERRAS DESTA COMPANHIA.

			Peçam informações

			Companhia de Terras Norte do Paraná36

			Escritório: Londrina. 

			Agentes em toda parte

			São Paulo

			Agência principal: Rua 3 de Dezembro 48  

			Para obter um lote de terras na região mais promissora do país, a CTNP exigia do pretendente uma entrada imediata de 10% do valor da gleba e 20% após sessenta dias, quando assinavam um contrato de compromisso de compra e venda com prazo de quatro anos para pagamento do restante, acrescido de juros de 8% ao ano. Dessa forma facilitada, encontravam-se à venda lotes de 10, 5 e até mesmo 1 alqueire paulista, sendo portanto a propriedade da terra muito acessível. Tal plano de loteamento provocou uma verdadeira corrida de vários brasileiros que investiram tudo o que tinham na compra de um pedaço de terra.

			Payés (1984) refere-se a esse tipo de proprietário como “produtor simples de mercadoria”, cujo capital é constituído pelo cafezal, instrumentos de trabalho e mão de obra familiar:

			 

			Referimo-nos a uma categoria de produtor que nasceu  “amarrado” ao mercado capitalista, que se tornou proprietário da terra e cujo “capital” constituiu-se pelo cafezal, instrumentos de trabalho, carroças, burros, etc. e, ainda, pela própria força de trabalho da família, embora comprasse força de trabalho alheia, notadamente na época da colheita (PAYÉS, 1984, p. 27).

			O autor caracteriza de “rush” populacional o fenômeno de migração ocorrido no norte do Paraná entre 1930 e 1940, com maior participação de brasileiros, porém com uma variada gama de migrantes estrangeiros.

			Em 26 de outubro de 1934, o Jornal Paraná Norte publicou uma propaganda da CTNP, informando que “em 1930 a população desta zona de terras era de ‘ninguém’, e que ‘HOJE’ cerca de 10.000 pessoas habitam as terras da companhia, nas vizinhanças das novas cidades de Londrina, Nova Dantzig e Rolândia”. A matéria apresenta ainda um balanço dos lotes de terras vendidos pela Companhia de Terras Norte do Paraná, apresentando as “eloquentes cifras”:

			LOTES VENDIDOS37

			Em 1930   –    96 lotes

			Em 1931   –   136 lotes

			Em 1932   –    297 lotes

			Em 1933   –   484 lotes

			Em 1934   –   755 lotes em 9 meses

			TOTAL =  1.768 lotes, até 1934 

			Os relatórios da CTNP, datados de 1935, 1938 e 1940, apresentam esse movimento migratório crescente de nacionais e estrangeiros representado pelos compradores dos lotes de terras. 

			Apresenta-se a seguir uma tabela que registra a nacionalidade dos compradores de terras da CTNP no período, demonstrando que os estrangeiros adquiriam mais lotes que os brasileiros.

			Tabela 1: Compradores de Terras da CTNP (1935 a 1940)]

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Nacionalidade dos compradores

							de terras da CTNP

						
							
							1935*

						
							
							1938**

						
							
							1940***

						
							
							Total

						
					

					
							
							Alemães

						
							
							479

						
							
							510

						
							
							526

						
							
							1.515

						
					

					
							
							Italianos

						
							
							
							611

						
							
							659

						
							
							1.270

						
					

					
							
							Japoneses

						
							
							434

						
							
							533

						
							
							577

						
							
							1.544

						
					

					
							
							Espanhóis

						
							
							216

						
							
							303

						
							
							340

						
							
							859

						
					

					
							
							Portugueses

						
							
							186

						
							
							218

						
							
							252

						
							
							656

						
					

					
							
							Poloneses

						
							
							98

						
							
							193

						
							
							205

						
							
							496

						
					

					
							
							Húngaros

						
							
							75

						
							
							138

						
							
							148

						
							
							361

						
					

					
							
							Ucranianos

						
							
							60

						
							
							172

						
							
							189

						
							
							421

						
					

					
							
							Tchecos – Eslovacos

						
							
							41

						
							
							51

						
							
							50

						
							
							142

						
					

					
							
							Russos

						
							
							32

						
							
							44

						
							
							44

						
							
							120

						
					

					
							
							Austríacos

						
							
							20

						
							
							29

						
							
							33 

						
							
							82

						
					

					
							
							Suíços

						
							
							19

						
							
							34

						
							
							30

						
							
							83

						
					

					
							
							Lituanos

						
							
							15

						
							
							21

						
							
							35

						
							
							71

						
					

					
							
							Romenos

						
							
							08

						
							
							12

						
							
							14

						
							
							34

						
					

					
							
							Yoguslavos

						
							
							06

						
							
							15

						
							
							28

						
							
							49

						
					

					
							
							Ingleses

						
							
							06

						
							
							07

						
							
							
							13

						
					

					
							
							Outras nações

						
							
							21

						
							
							32

						
							
							36

						
							
							89

						
					

					
							
							Total de estrangeiros

						
							
							1.716

						
							
							2.923

						
							
							3.166

						
							
							7.805

						
					

					
							
							Total de brasileiros

						
							
							1.266

						
							
							1.823

						
							
							2.320

						
							
							5.409

						
					

					
							
							Total dos compradores

						
							
							2.982

						
							
							4.746

						
							
							5.486

						
							
							13.214
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